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Cerca de 2,6 milhões de 
crianças e adolescentes ainda 
t raba lham i l ega lmente  no 
Brasil. Os dados são da PNAD 
(Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios) e revelam uma 
realidade preocupante. Neste 
Dia Mundial de Combate ao 
Trabalho Infant i l  (12 / 6 ) ,  a 
Assembleia Legislativa realizou 
solenidade para debater ações 
de prevenção e mobilizar os 
munic íp ios  no combate às 
formas de trabalho infantil.

O evento reuniu agentes 
municipais de assistência e 
de desenvolvimento social, 
para reforçar as mobilizações 
j á  e x i s t en te s  em  p ro l  da 
erradicação do trabalho infantil. 
“Aqui, no Estado de São Paulo, 
a lição de casa está sendo 
muito bem feita, pois tivemos 
uma diminuição nos casos de 
trabalho infantil nos últimos 
anos. Sou um colaborador, 
dentro da Assembleia, e quero 
mobilizar os deputados, as 
prefeituras e toda a nossa rede 
do Estado para que consigamos 
erradicar o trabalho infantil, no 
Estado de São Paulo e no Brasil”, 
disse o deputado Marco Vinholi 
(PSDB). Ele foi o idealizador 
do evento e falou sobre a 
redução de 36% no número 
de crianças trabalhando no 
Estado na faixa etária de 5 a 15 
anos - a maior queda registrada 
n o s  ú l t i m o s  c i n c o  a n o s .

De 2011 a 2015, o número 
passou de 152.067 para 96.674, 
segundo o PNAD - dados obtidos 
pela equipe do PETI (Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil), 

da secretaria de Desenvolvimento 
Social (SEDS). Nos últimos três 
anos, o Estado investiu R$ 1,7 
bilhão para o combate ao trabalho 
infantil em ações de prevenção, 
articuladas com os municípios. 
“O Brasil é um dos poucos países 
em desenvolvimento do mundo 
onde ainda persiste a ideia 
de crianças trabalharem. Vejo 
gente formada, com capacidade 
intelectual, defendendo que 
trabalhar cedo é bom, sem levar 
em conta que estamos na era do 
conhecimento”, declarou Floriano 
Pesaro, secretário estadual 
de Desenvolvimento Social.

Em São Paulo, a incidência 
m a i o r ,  s e g u n d o  P e s a r o , 
ocorre na capital e na região 
metropolitana. “É maior que 
no interior, especialmente nas 
beiras das estradas, onde há 
exploração sexual de crianças e 
adolescentes e trabalho análogo 
ao escravo. Crianças, muitas 
vezes, trabalham em festas, em 
troca de algum tipo de benefício, 
como comida, por exemplo”, 
informou Pesaro.  Ações são 
desenvolvidas em todas as 

cidades do Estado, inclusive em 
festas temáticas, como a Festa do 
Peão de Boiadeiro, em Barretos.

Participação de todos 
Segundo a OIT (Organização 

Internacional do Trabalho) , 
existem no Brasil 93 formas 
de trabalho infantil, por meio 
das quais crianças perdem o 
direito de brincar, estudar e se 
desenvolver. De acordo com 
Ana Luísa Vieira, gestora e 
editora da ONG Rede Peteca, 
são 2,6 milhões de crianças e 
adolescentes de 5 a 17 anos em 
situação de trabalho precoce, 
sendo que 85% deles têm 14 
anos ou mais. “É um número 

expressivo que precisa ser olhado 
com atenção, pois sabemos que 
para esta faixa etária existe o 
trabalho adolescente protegido, 
por meio da Lei do Aprendiz, que 
assegura os direitos de trabalhar 
e de continuar estudando”, disse 
Ana. Além disso, fez um apelo 
para que todos os cidadãos 
prestem atenção ao próprio 
redor, às roupas que vestem e aos 
produtos comprados. “Muitas 
vezes a roupa que vestimos 
pode esconder a história de uma 
família e de uma criança que 
está sendo explorada. Temos de 
lutar, juntos, pela erradicação do 
trabalho infantil em nosso Estado 
e em nosso país”, finalizou.

D u r a n t e  o  s e m i n á r i o 
foram lançadas a campanha 
#Chegadetrabalhoinfantil, em 
parceria com a Rede Peteca, e a 
publicação do Encontro Estadual 
das Ações Estratégicas do PETI. 

A mesa foi presidida pelo 
deputado Marco Vinholi. Além 
dos citados, estiveram presentes: 
Marina Bragante, secretária 
adjunta da SEDS; Elisiane dos 
Santos, procuradora do Ministério 
Público do Trabalho (MPT/SP) 
e coordenadora nacional da 
Coordinfância (Coordenadoria 
N a c i o n a l  d e  C o m b a t e  à 
Exploração do Trabalho da 
Criança e do Adolescente) ; 
João Batista Martins César, 
desembargador do Tribunal 
Regional do Trabalho 15ª região, 
de Campinas ; Vic tor Benez 
Pegler, presidente do Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Condeca); 
Lígia Pimenta, coordenadora 
de Desenvolvimento Social do 
Estado de São Paulo. Também 
compareceram pre fe i tos  e 
dirigentes regionais de assistência 
social do Estado.

Assembleia debate o trabalho infantil

Eduardo Belarmino, Vitor Benez, Elisiane dos Santos, Floriano Pesaro, Marco Vinholi, Marina Bragante, Batista e Ana Luisa Vieira

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos que 
consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é o 
deputado Cássio Navarro (PMDB).                                  PÁG. 2
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Entrevista com o deputado 
Cássio Navarro
POR MATEUS LIMA FOTO: RAPHAEL MONTANARO

Esportista desde a infância, o deputado Cássio Navarro 
(PMDB) é um dos representantes da Baixada Santista no 
Legislativo paulista. Nesta edição do Mandato em Pauta 
o parlamentar apresenta seu trabalho voltado para a área 
educacional e esportiva.

Com mais de 14 acidentes causados em diversos 
esportes e múltiplas fraturas “desde o crânio até o dedão 
pé”, Navarro destaca, com orgulho, a sua tendência 
para esportes radicais. Ele defende que é necessário 
que o Governo trabalhe em parceria com as escolas 
para um incentivo maior na área. “O envolvimento da 
população é essencial para que no futuro existam mais 
campeões”, diz.

Navarro ingressou na carreira política como vereador 
do município de Praia Grande e presidiu a Câmara dos 
Vereadores da cidade. “A presidência no Legislativo é 
o momento em que o legislador experimenta a função 
do Executivo”. 

Em 2014, foi eleito novamente deputado estadual. “Por 
algumas ações liminares de outros parlamentares tive de 
aguardar um ano para poder assumir a cadeira”, explica. 

O deputado aponta que as obrigações de um vereador 
se confundem com a do parlamentar estadual. Segundo 
ele, o vereador é líder do seu bairro, daquela região onde 
ele faz a manutenção dos serviços e propõe algumas 
melhorias para o executivo municipal. “Já na Assembleia 
Legislativa, você deixa de ajudar alguns bairros para 
defender as cidades e regiões”, destaca. 

No seu segundo mandato na Assembleia, o deputado 
afirma que realiza, em prol da sociedade, trabalhos 
voltados para área da saúde. Ele aponta que, por meio 
de emendas parlamentares, foi possível ampliar os leitos 
de internação e também a compra de equipamentos para 
tratamento de câncer na região da Baixada Santista. 

Outra bandeira que o deputado defende é a segurança. 
Segundo ele, o número de policiais em relação à década 
de 90 diminuiu, por isso são necessários mais policiais 
para dar suporte e fornecer segurança à população.

Projetos
“Se em toda legislatura cada deputado quiser aprovar, 

por exemplo, 10 projetos, quantas leis nós vamos criar 
no nosso Estado?”. Cássio Navarro defende que cada 
deputado deve trabalhar para realizar um projeto que 
realmente tenha consistência e seja necessário para 
população.

Segundo ele, é comum encontrar na Assembleia 

propostas que ficaram em tramitação por muitos 
anos. “Elas acabaram perdendo o seu sentido, e 
até mesmo seus autores já não fazem mais parte do 
Colegiado”, diz. 

Navarro já teve projetos vetados pelo governador, mas 
isso para ele é um motivo para melhorar e embasar as 
propostas. “Os deputados poderiam discutir mais, para 
que, independente de aprovar um projeto de deputado 
a, b, c, trabalhássemos em prol de uma proposta que 
realmente tivesse efeito para discussão e aprovação do 
Governo”, frisa.

Conscientização
Uma das propostas apresentadas pelo deputado 

quer instituir o curso de culinária saudável aos pais dos 
alunos matriculados nas unidades da rede estadual. O 
objetivo é conscientizar a população sobre uma melhor 
alimentação. “A culinária saudável muitas vezes é vista 
pela população mais carente como uma despesa maior, 
e que possui um custo elevado e impossível de realizar. 
O Projeto de Lei 853/2016 traz uma orientação nas 
escolas para os pais dos alunos entenderem que nem 
sempre é um aumento de custo, mas sim a qualidade 
da alimentação”, explica. 

O deputado também pretende conscientizar a 
sociedade sobre as ressacas que atingem o litoral do 
Estado. O Projeto 211/2017, busca criar um Plano de 
Ação de Emergências contra os efeitos desse fator 
climático. “As regiões litorâneas sofrem com a variação 
climática, entretanto não há uma cobertura midiática 
eficiente. O intuito é criar um modelo informativo de 
prevenção das pessoas que moram no entorno dessas 
áreas, fornecendo um ganho para população, no sentido 
de preservá-las”, diz.  

Outra proposta do parlamentar busca minimizar o 
tempo para até 48 horas no reparo ou troca dos leitores 
de cartão em estabelecimentos comerciais. O objetivo é 
garantir ao contratante um serviço de assistência mais 
ágil, sem a interrupção da atividade.

Navarro afirma que o mau funcionamento da máquina 
causa constrangimento aos consumidores, “as pessoas 
têm o crédito e às vezes elas são punidas por um erro 
da máquina”.

Frente Parlamentar 
O deputado é coordenador da Frente Parlamentar 

em Prol da Segurança no Sistema Anchieta-Imigrantes, 
criada depois da morte de um rapaz que sofreu uma 
pedrada lançada sobre seu veículo. “Outros casos 

similares estavam ocorrendo nas estradas. Por conta 
disso, a Frente vem atuando desde o final do ano 
passado, buscando melhorar as condições de segurança 
pra quem utiliza as vias”, destaca. 

A Frente tem como objetivo articular ações junto a 
todos os órgãos do Estado, desde a polícia rodoviária e 
a concessionária do sistema, Ecovias, até as autoridades 
reguladoras. “Dentre os trabalhos realizados, foi 
possível um aumento do efetivo da polícia rodoviária, 
implantação de câmeras inteligentes que identificam 
objetos estranhos na via”.

Balsa 
Para Cássio Navarro, “a função de deputado é muito 

mais ampla e precisa trazer melhorias para a população”. 
Como exemplo, ele cita o caso dos contratos de balsas 
no Estado.

“Fui garantir a travessia de balsa para um município 
(Ilhabela), quando me deparei com um contrato único 
que serve a todo sistema de balsa do Estado”, explica.  
Segundo ele, não havia um entendimento das empresas 
responsáveis para realização dos trabalhos. 

“Atuei junto à Secretaria de Transportes, à Dersa, e 
a outros deputados que enxergaram essa dificuldade e 
conseguiram colocar mais duas balsas em funcionamento, 
dando um suporte melhor aos usuários”, diz. 

 Futuro político
O deputado pretende continuar o trabalho nos 

municípios, mais especificamente na região da Baixada 
Santista. Para ele, há pouca representatividade dos 
deputados. “Precisamos continuar desenvolvendo 
as transformações necessárias. Tendo condições e o 
reconhecimento da população, quero continuar nesta 
Casa Legislativa”, apontando seu interesse na reeleição 
de 2018.
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Setor sucroenergético gera empregos e renda 
WELSON GASPARINI*

Levantamento mostra o Brasil como 
o país que mais proporciona empregos 
na indústria de biocombustíveis. Com 
aproximadamente 1,7 milhão de postos de 
trabalho gerados em 2016, mais de um terço 
deles (613 mil) no setor sucroenergético 
brasileiro, a indústria de biocombustíveis 
líquidos fica atrás somente da energia solar, 
que registrou 3,1 milhões de empregados, 
e supera as fontes hidrelétricas (1,5 milhão 
nas grandes usinas), eólica (1,1 milhão), 
biogás (333 mil) e geotérmica (182 mil).

Em declarações recentes, o diretor Executivo da União 
da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica), Eduardo Leão de 
Sousa – comentando esse dado específico - cita os benefícios 
sociais oriundos da produção de etanol no país, destacando 
o compromisso da indústria canavieira com a melhoria da 
qualidade do emprego no setor. 

“Dados da Relação Anual de Informações Sociais do 
Ministério do Trabalho demonstram que nos últimos 

dez anos houve um incremento de 70% 
nos salários pagos aos trabalhadores do 
segmento, descontando a inflação. Já a taxa 
de analfabetismo caiu 63,6%, enquanto o 
índice de pessoas formadas no ensino médio 
cresceu 472,1%”, afirma o executivo. 

J á  a  I R E N A  ( I n t e r n a t i o n a l 
Renewable Energy Agency – AGÊNCIA 
INTERNACIONAL PARA AS ENERGIAS 
RENOVÁVEIS), em seu relatório, registra 
um aumento na contratação de mão 
de obra para o mercado de energias 
renováveis, principalmente desde 2012. 

De lá para cá, cerca de 2,8 milhões de novos trabalhadores 
foram admitidos neste mercado. Segundo análise da 
Agência, a “redução dos custos e adoção de políticas 
favoráveis estimulou os investimentos e o emprego”. 
Para 2030, a projeção é de que as fontes alternativas 
empreguem até 24 milhões de pessoas.

Segundo esse documento, o Brasil é o país que 
mais proporciona empregos na indústria mundial de 
biocombustíveis, com 783 mil vagas geradas no ano 

passado sendo seguido, nesse ranking, pelos EUA (283 mil 
trabalhadores), União Europeia (93 mil), Indonésia (154,3 
mil), Tailândia (97 mil), Colômbia (85 mil), Malásia (52,5 mil), 
China (51 mil), Filipinas (42,4 mil) e Índia (35 mil).

Grande parte das vagas vem da atividade agrícola, 
especificamente dos processos de plantio à colheita das 
matérias primas usadas na produção de etanol e/ou 
biodiesel: o restante se encontra na fabricação propriamente 
dita dos biocombustíveis ou em serviços de construção/
manutenção de instalações industriais.

Trata-se, numa época tão difícil quanto a atualmente 
enfrentada pelo Brasil, com o desemprego sendo um fardo 
indesejável para mais de 14 milhões de brasileiros, de um 
fato positivo porque mostra a pujança de um setor que gera 
emprego, renda e ajuda a promover a paz social. Além, claro, 
dos benefícios para o próprio meio ambiente gerados por 
uma energia renovável e não poluente, de origem biológica e 
não fóssil fabricada, em escala comercial, a partir de produtos 
agrícolas como cana-de-açúcar, mamona, soja, canola, babaçu, 
mandioca, milho e beterraba.

(*) Welson Gasparini é deputado pelo PSDB e ex-prefeito 
de Ribeirão Preto

Os artigos publicados nesta seção Opinião são de inteira responsabilidade de seus autores. As opiniões neles emitidas não exprimem, necessariamente, o 
ponto de vista do Parlamento paulista, de outros parlamentares, de suas legendas ou do Departamento de Comunicação e seus órgãos subordinados. 
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Sepultura vira filme
Mesmo sem participação dos irmãos 
Cavalera, documentário sobre o
grupo abre hoje festival In-Edit

FELIPE MORTARA/ESTADÃO

FUNDADO EM
1875

Temer define medidas para 
aliviar dívidas dos Estados
Presidente deve anunciar refinanciamento com o BNDES e a retomada de projeto de venda de créditos

Viagem
Pura poesia 
No Chile, entre
Neruda, taças de 
vinho e o Pacífico

Viagem ESPECIAL 

Férias. Sete destinos 
no Brasil perfeitos 
para (re)descobrir 
agora em julho

Tempo em SP

0H30

Eliane Cantanhêde
Grampo na PGR? Era só o que nos 
faltava. Em vez de saudáveis diver-
gências, há espionagem e demoniza-
ção generalizada. POLÍTICA / PÁG. A6

Com apoio de 
Alckmin e de
Doria, PSDB 
fica no governo

Gilles Lapouge
O líder francês Emmanuel Macron 
terá a sonhada maioria legislativa, 
mas o que fará com esse poder 
todo? INTERNACIONAL / PÁG. A11

22° Máx. 13° Mín.

Humberto Werneck
Já planejou o que dizer no minuto 
final – daqui a muitos e muitos anos, 
naturalmente? Não deixe a escolha 
para a última hora. CADERNO2 / PÁG. C6
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JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

NOVA COLUNA 

l Criança a bordo 
Descomplicar é o
segredo para viajar 
sem estresse. 
PÁG. D4

Crise da JBS
leva Minerva
e Marfrig a 
reabrir unidades

O presidente Michel Temer deve anun-
ciar hoje, em jantar com governadores, 
a regulamentação do refinanciamento 
de R$ 50,5 bilhões em dívidas dos Esta-
dos com o BNDES e a retomada do pro-
jeto de securitização, que permite ao 
setor público vender créditos de dívi-
das parceladas  por contribuintes.  As  

condições  do  refinanciamento  in-
cluem alongamento de 20 anos no pra-
zo para o pagamento e carência de qua-
tro anos. O Tesouro Nacional estima 
alívio de R$ 6 bilhões para os Estados 
em três anos. Em outra frente, com a 
retomada do projeto de securitização, 
os Estados têm, pelos cálculos da Pro-

curadoria-Geral da Fazenda Nacional, 
potencial de venda de R$ 60,5 bilhões 
de dívidas parceladas. A “agenda positi-
va” é anunciada no momento em que o 
presidente busca apoio no Congresso 
para barrar denúncia do procurador-
geral, Rodrigo Janot, que deve sair nos 
próximos dias. ECONOMIA / PÁG. B1 

lBolsa fecha em baixa
Em meio a incertezas no cenário político, 

a Bolsa fechou em baixa de 0,82%, aos 

61.700 pontos. O dólar teve alta de 0,78%, 

atingindo R$ 3,3180, maior cotação desde 

18 de maio, quando foi divulgada conver-

sa entre Temer e Joesley Batista. PÁG. B5

Principal fiador do governo de Mi-
chel Temer no Congresso, o PSDB 
decidiu ontem em reunião da Execu-
tiva Nacional e de líderes do partido 
que vai permanecer na base aliada. 
Os tucanos adotaram o discurso de 
que não podem desembarcar agora 
do  governo,  sob  o  argumento  de  
que um eventual rompimento com 
Temer poderia prejudicar a aprova-
ção das reformas da Previdência e 
trabalhista. POLÍTICA / PÁG. A4

Paulinho perde 
direitos políticos
l O deputado federal Paulinho da 

Força (SD-SP) teve os direitos políti-

cos suspensos por determinação do 

Tribunal Regional da 3ª Região. Ele 

foi condenado por improbidade na 

utilização dos recursos do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador (FAT). O par-

lamentar vai recorrer. PÁG. A8

Putin
enfrenta 
onda de 
protestos
Quase 2 mil
manifestantes, 
incluindo vários 
jovens, foram
detidos durante 
protestos contra 
a corrupção e o 
governo de Vladi-
mir Putin, ontem, 
na Rússia. Alexei 
Navalni, principal 
opositor do regi-
me, também foi 
preso, acusado 
de organizar ato 
sem autorização. 
A onda de mani-
festações é a 
maior desde 
1991, quando a 
população defen-
deu o fim da 
União Soviética. 
INTERNACIONAL / 

PÁG. A9

ALEXANDER ZEMLIANICHENKO/AP

Brooklyn Bridge, inaugurada em 1883

Nós já éramos uma ponte �nanceira
antes de a Brooklyn Bridge ser inaugurada.

ESTA PUBLICIDADE E/OU MATERIAL TÉCNICO SEGUE O CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS 
PARA A ATIVIDADE DE PRIVATE BANKING. A VINCULAÇÃO DO SELO NÃO IMPLICA POR PARTE DA ANBIMA GARANTIA DE 
VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS.

Central de Atendimento Safra: 0300 105 1234, de 2a a 6a feira, das 9h às 21h30, exceto feriados. Atendimento aos 
portadores de necessidades especiais, auditivas e de fala / SAC – Serviço de Atendimento ao Consumidor: 0800 
772 5755, atendimento 24 horas por dia, 7 dias por semana. Ouvidoria – caso já tenha recorrido ao SAC e não esteja 
satisfeito(a): 0800 770 1236, de 2a a 6a feira, das 9h às 18h, exceto feriados.

Mais importante do que tudo que
se passa é como se passa por tudo.

Para mais informações, consulte nossos gerentes ou ligue para
0300 105 1234, de 2a a 6a feira, das 9h às 21h30, exceto feriados.

Construindo pontes �nanceiras
seguras por onde atravessam
gerações.

NOTAS & INFORMAÇÕES

EDISON VEIGA/ESTADÃO

Justiça livra acusados 
pelo acidente da TAM
METRÓPOLE / PÁG. A12

A inflação no
rumo certo

I nflação em queda deixa 
mais dinheiro no bolso dos 
consumidores e abre espaço 

para novos cortes de juros e 
mais estímulos à produção e à 
criação de empregos. PÁG. A3

Fabricação de crises
Cármen Lúcia, que deveria atuar 
como bombeiro, despejou gasoli-
na no fogo no caso Abin. PÁG. A3

Fachin amplia prazo de 
inquérito contra Temer
POLÍTICA / PÁG. A6

O  frigorífico  Minerva,  terceiro  
maior do País, anuncia hoje a reativa-
ção de uma unidade em Mato Gros-
so. O movimento é uma reação às 
dificuldades enfrentadas  pela  JBS,  
maior empresa de carnes do mun-
do, após a delação dos seus sócios, 
os irmãos Joesley e Wesley Batista. 
Com isso, seus rivais buscam ocu-
par mais espaço. O Marfrig, segun-
do maior do setor, também estuda 
reabrir unidades. ECONOMIA / PÁG. B10

O presidente Donald Trump deve 
anunciar na sexta-feira a revisão de 
medidas adotadas por Barack Oba-
ma para normalizar o relacionamen-
to com Cuba. Mudanças poderão in-
cluir restrições nas viagens de ame-
ricanos à ilha, proibição de realiza-
ção de negócios com estatais liga-
das a militares e limitações ao co-
mércio. INTERNACIONAL / PÁG. A10

EUA, com 
Trump, devem
rever acordos 
com Cuba
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Direção do PSDB mantém 
apoio ao governo Temer 

Permanência de tucanos na base é vitória de alas paulista e de Aécio; versão oficial defende 
avanço das reformas; partido, porém, vai esperar denúncia de Janot para nova análise 

Igor Gadelha
Renan Truffi / BRASÍLIA

Principal  fiador  do  governo  
Michel Temer no Congresso 
Nacional, o PSDB decidiu on-
tem permanecer na base alia-
da. O posicionamento foi to-
mado durante reunião da Exe-
cutiva Nacional  e  de  líderes  
do partido em Brasília. Os tu-
canos argumentaram que um 
rompimento,  neste  momen-
to, poderia prejudicar a apro-
vação das reformas da Previ-
dência e trabalhista.

Dirigentes discutem nos bas-
tidores que, após o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) absolver 
Temer do pedido de cassação, o 
partido  deve  aguardar  uma  
eventual denúncia contra o pre-
sidente a ser proposta pelo pro-
curador-geral da República, Ro-
drigo Janot, até o fim deste mês.

Ex-ministro das Relações Ex-
teriores de Temer, o senador Jo-
sé  Serra  (SP)  foi  o primeiro a  
anunciar a decisão, que repre-
senta uma vitória das alas pau-
lista e da ligada ao senador afas-
tado e presidente licenciado da 
sigla, Aécio Neves (MG). “Se os 
fatos  mudarem,  terão  outras  
análises”, afirmou, em relação 
ao surgimento de novas implica-
ções  para  o  peemedebista.  “É  
um governo que tocou adiante 
compromissos que assumiu co-
nosco.  Isso  é  visto  como  algo  
positivo”, disse.

O  Estado  mostrou  ontem  
que Temer apelou ao governa-

dor paulista, Geraldo Alckmin, 
e ao prefeito de São Paulo, João 
Doria, para que eles agissem pa-
ra esvaziar a reunião ampliada 
da  Executiva.  Presente  ao  en-
contro, Doria afirmou que Te-
mer  não  recebeu  um  “cheque  
endossado”.  “A  avaliação  será  
feita diariamente.” Aos correli-
gionários, ele disse que o PSDB 
tem  de  ter  em  mente  que  o  
“principal adversário é o PT”. 

Alckmin,  também  na  reu-
nião, afirmou que o PSDB deve-
ria  “observar”  o  cenário  até  a  
conclusão da votação das refor-
mas. Conforme relatos, ele pro-
pôs antecipar a eleição para es-
colher novos membros da Exe-
cutiva Nacional do partido, en-
tre eles, o substituto definitivo 
de Aécio no comando da legen-
da. A disputa interna está previs-
ta para maio do próximo ano.

O  parlamentar  mineiro está  
licenciado da presidência nacio-
nal desde 18 de maio, após ser 
atingido pela delação de execu-
tivos  da  JBS.  Mesmo  ausente,  
Aécio  trabalhou,  nos  bastido-
res, para evitar o desembarque 
do PSDB. A avaliação de “aecis-
tas” é a  de que, se os  tucanos 

romperem com Temer agora, o 
PMDB, partido do presidente e 
dono das maiores bancadas no 
Congresso,  trabalhará  a  favor  
da cassação do mandato do se-
nador mineiro no Conselho de 
Ética do Senado.

‘Sonhos’. O  encontro  foi  co-
mandado pelo presidente interi-
no do PSDB, senador Tasso Je-
reissati (CE). “Esse não é o go-
verno dos meus sonhos”, afir-
mou. “Boa parte do PSDB enten-
de que sem ministros no gover-

no  a  coisa  piora”,  justificou  o  
tucano.  Participaram  da  reu-
nião os quatro ministros da si-
gla – Bruno Araújo (Cidades), 
Antônio Imbassahy (Secretaria 
de  Governo),  Aloysio  Nunes  
(Relações Exteriores) e Luislin-
da Valois (Direitos Humanos).

Jereissati afirmou ainda que 
o PSDB não decidiu fechar ques-
tão a favor da aceitação de even-
tual denúncia contra Temer en-
viada pelo procurador-geral da 
República,  Rodrigo  Janot.  Se-
gundo  ele,  por  enquanto,  a  
orientação é que cada deputado 
vote como quiser. 

Contra.  Entre  os  que  defen-
diam o desembarque, coube ao 
senador Ricardo  Ferraço  (ES)  
fazer a fala mais incisiva. Derro-
tado  em  seu  posicionamento,  
ele defendeu a imediata entrega 
dos cargos em razão de “denún-
cias devastadoras” contra a ges-
tão Temer. “A crise vivida pelo 
governo é insustentável”, disse.

Somaram-se a Ferraço os de-
putados João  Gualberto (BA),  
Eduardo  Cury  (SP)  e  Betinho  
Gomes (PE). Ontem, eles disse-
ram que vão continuar a defen-
der a saída da gestão Temer.

“Continuarei  defendendo,  e  
agora com mais convicção. A di-
visão  de  opiniões  continua”,  
afirmou  Gualberto,  em  entre-
vista à imprensa, ao deixar a reu-
nião ampliada da Executiva Na-
cional e de demais líderes tuca-
nas  em  que  o  partido  decidiu  
permanecer na base aliada.

Partido vai recorrer 
de absolvição do 
presidente no TSE 

l Baixa após decisão 
Ex-ministro da Justiça de FHC e 

autor do pedido impeachment de 

Dilma, Miguel Reale Júnior dei-

xou o PSDB. “Desisti diante das 

vacilações. Não se pode ser fraco 

diante da afronta a ética”, disse.

l O líder do PSDB na Câmara, 

deputado Ricardo Tripoli (SP), 

afirmou ontem que o partido vai 

recorrer da decisão do Tribunal 

Superior Eleitoral de não cassar 

a chapa Dilma Rousseff-Michel 

Temer. “O partido vai recorrer, a 

forma como vai recorrer ainda 

não foi definida”, disse. Para ele, 

o melhor caminho deve ser apre-

sentar um recurso extraordinário 

no Supremo Tribunal Federal. “A 

ação é do PSDB. Se não entrar 

(com recurso), está prevarican-

do. A incoerência seria não recor-

rer”, disse o líder tucano, após 

reunião em que o partido anun-

ciou a permanência na base. 

Encontro. Reunião da Executiva Nacional do PSDB em Brasília definiu posição do partido em relação ao governo Temer

ANDRE DUSEK/ESTADÃO
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Adecisão do PSDB de permanecer no 
governo Michel Temer foi tomada 
após muitas negociações envolvendo 

as eleições de 2018 e a salvação do senador 
afastado Aécio Neves (MG). A portas fecha-
das, o presidente assegurou que o PMDB 
não terá candidato à sucessão e ofereceu 
como “dote” aos aliados o tempo de TV.

O governador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, e o prefeito da capital paulista, 
João Doria – hoje os dois mais fortes no-
mes do PSDB para o Planalto –, apressa-
ram-se em defender o apoio. 

O discurso oficial foi a urgência das re-
formas da Previdência e trabalhista, mas, 
nos bastidores, a avaliação da ala pró-Te-
mer é a de que manter o presidente “fra-
co” e “sangrando” pode ser conveniente.

O aceno para a “salvação” de Aécio no 
Conselho de Ética do Senado – presidido 
pelo PMDB – também entrou nas negocia-
ções. O PSOL e a Rede pediram a cassação 
do mandato do senador logo após as dela-
ções da JBS.

A preocupação do Planalto era a de que 
a saída do PSDB “contaminasse” outros 
partidos da base aliada, provocando um 
“efeito dominó” de desembarque. Aloysio 
Nunes chegou a evocar até mesmo o clássi-
co do escritor francês Gustave Flaubert 
para defender lealdade. “O PSDB não é Ma-
dame Bovary”, disse ele, há onze dias, em 
uma referência à personagem do século 19 
que traiu um marido insosso e, acossada 
por dívidas, teve um fim trágico.

Na prática, o casamento de sobrevivên-
cia do PSDB com o PMDB continua, mas 
não se sabe por quanto tempo nem muito 
menos se vai durar até 2018. Em Brasília, 
nunca se viveu tanto a máxima “cada dia 
com sua agonia”.

A portas fechadas, 
2018 e Aécio Neves

]

BASTIDORES: Vera Rosa Dallagnol diz 
que solução é 
prender senador
O  procurador  Deltan  Dallag-
nol, coordenador da Lava Jato 
em Curitiba, defendeu ontem a 
prisão de Aécio Neves (PSDB-
MG) caso a ordem de suspen-
dê-lo do mandato não seja cum-
prida. “O afastamento (determi-
nado por Edson Fachin, do STF) 
objetiva  proteger  a  sociedade.  
Desobedecido, a solução é pren-
der Aécio, conforme pediu Ja-
not”, disse no Twitter. 

O gabinete de Aécio continua 
funcionando.  A  defesa  disse  
que ele cumpre medidas caute-
lares. O Senado informou que 
aguarda  “informações”  sobre  
como proceder em relação à sus-
pensão não prevista na “Consti-
tuição nem no regimento”.

NA WEB

Ricardo Brandt
Julia Affonso
Fausto Macedo

O operador Lúcio Bolonha Fu-
naro contratou o escritório do 
criminalista Antonio Figueire-
do Basto para negociar sua dela-
ção  com  o  Ministério  Público  
Federal. Com dez acordos ho-
mologados  na  Operação  Lava  
Jato – foram 151 delações feitas 
em Curitiba –, o advogado é con-
siderado especialista  em  cola-
borações premiadas. 

Preso desde 1.º julho de 2016, 
acusado de operar propinas do 
ex-presidente  da  Câmara  dos  

Deputados  Eduardo  Cunha  
(PMDB-RJ), Funaro é conside-
rado  peça-chave  na  investiga-
ção  sobre  peemedebistas  –  
eventual  delação  teria  poten-
cial para agravar a crise política 
envolvendo  o  governo  Michel  
Temer.  Funaro  promete  falar  
sobre  as  propinas  que  operou  
para “caciques do PMDB” e be-
nefícios obtidos por empresas, 
“de A a Z”, de acordo com pes-
soas próximas à investigação.

Banestado. Com 30 anos de ex-
periência,  Basto  fechou  a  pri-
meira delação premiada do do-
leiro Alberto Youssef,  no caso 
Banestado, na década de 1990. 
Em 2014, ele fez um novo acor-
do e garantiu que Youssef dei-
xasse a  cadeia,  menos  de dois 
anos depois de preso.

A estratégia de defesa ainda 
está em discussão. Visto no Mi-
nistério Público Federal como 

um candidato a delator “compli-
cado”, Funaro terá uma longa 
negociação para conseguir um 
acordo, avaliam pessoas próxi-
mas  às  investigações.  Como  
operador financeiro, no entan-
to, ele integra um grupo de in-
vestigados  da  Lava  Jato  que  
mais  tem  obtido  acordos,  por  
levar as  apurações  para  novas  
frentes no escândalo.

Funaro  foi  preso na  Opera-
ção Sépsis, com base na delação 
de  Fabio  Cleto,  ex-vice-presi-
dente de Fundos e Loterias da 
Caixa. Funaro é investigado ain-
da  nas  operações  Patmos  e  

Greenfield, da Lava Jato.
Na quarta-feira passada, o ad-

vogado Cezar Bitencourt infor-
mou que havia deixado a defesa 
de Funaro, que “estava interes-
sado” em fazer acordo de dela-
ção premiada. A prisão da irmã 
do  operador,  Roberta  Funaro,  
foi um dos fatores que mais pe-
saram na decisão.

Irmã.  Roberta Funaro  foi  pre-
sa em 18 de maio, alvo da Pat-
mos,  desdobramento  da  Lava  
Jato decorrente da delação do 
grupo J&F. Em 1.º de junho, o 
ministro Edson Fachin, relator 
da Lava Jato no Supremo Tribu-
nal  Federal,  aceitou  a  conver-
são da prisão preventiva em do-
miciliar,  monitorada  com  tor-
nozeleira eletrônica.

Funaro é citado nas delações 
da J&F como recebedor de men-
salinho de R$ 400 mil, para ficar 
em silêncio na cadeia. Teria si-
do,  segundo  os  delatores  da  
J&F, essa mesada paga a Funaro 
um  dos  assuntos  que  levaram  
Joesley Batista até o Palácio do 
Jaburu, no dia 7 de março, quan-
do gravou uma conversa com o 
presidente Michel Temer.

Ex-advogado de Youssef 
vai defender operador; 
preso desde junho de 
2016, ele promete delatar 
‘caciques do PMDB’

Funaro contrata especialista em 
delação para negociar acordo 

Documentos.
A ‘Planilha Lucio’ 
de Joesley 

estadao.com.br/e/planilhafunaro
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Igor Gadelha
Daiene Cardoso / BRASÍLIA

Antes mesmo  de  o  procura-
dor-geral da República, Rodri-
go Janot,  apresentar  denún-
cia  contra  o  presidente  Mi-
chel Temer, a base governista 
na Câmara já articula nomes 
entre seus aliados para rela-
tar na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) o pedido 
de  instauração  de  eventual  
processo. Pelo menos três de-
putados são avaliados, mas o 
mais cotado até agora é o pee-
medebista  Alceu  Moreira  
(RS), integrante da tropa de 
choque do governo e resisten-
te a pressões populares.

O deputado foi o relator da re-
forma da Previdência na CCJ. À 
época, ele apresentou seu pare-
cer um dia após o governo en-
viar a proposta e disse que era o 
The Flash, em referência ao su-
per-herói com poder de se mo-
ver  ultrarrapidamente.  O  pee-
medebista tem sido um dos prin-
cipais defensores da pauta gover-
nista na comissão e vem atuan-
do para barrar o avanço da Pro-
posta de Emenda à Constituição 
(PEC) das Eleições Diretas.

Além de Moreira, o presiden-
te da comissão, deputado Rodri-
go Pacheco (PMDB-MG), ava-
lia outros dois nomes para indi-
car como relator de eventual de-
núncia, ambos alinhados ao Pa-
lácio do Planalto. 

O  preferido  de  Pacheco  é  o  
deputado  Marcos  Rogério  
(DEM-RO), mesmo partido do 

presidente da Câmara, Rodrigo 
Maia (RJ). Advogado, Rogério, 
como relator, deu parecer favo-
rável à cassação de Eduardo Cu-
nha  (PMDB-RJ)  no  Conselho  
de Ética da Casa.

Rogério disse que  ainda não  
foi procurado pelos governistas 
para tratar do assunto. “Não te-
nho interesse em relatar, mas, se 
me for designado, não fugirei da 
missão.” O deputado, no entan-
to, disse acreditar não ter o perfil 
que a base governista quer para 
enterrar a denúncia. “Você tem 
dúvida de que vai ser o Alceu (Mo-
reira)?”, questionou.

O terceiro nome é o do depu-
tado  Sérgio  Zveiter  (PMDB-
RJ), que chegou a ser cogitado 
para presidente ou relator da co-
missão especial da reforma da 
Previdência na Câmara. Zveiter 
tem bom relacionamento com 

donos de veículos de comunica-
ção e é visto como um parlamen-
tar  que  poderia  minimizar  as  
críticas ao governo. “Se me con-
vidar, vou ver”, disse.

Lista. Vice-líder do governo na 
Câmara,  Beto  Mansur  (PRB-
SP) começou a fazer um levanta-
mento com os membros da CCJ 
para averiguar como devem vo-
tar em relação à eventual denún-
cia  contra  Temer.  Membros  
que demonstrarem um compor-
tamento desalinhado com o Pla-
nalto deverão ser substituídos, 
mas até o momento os líderes 
partidários não fizeram mudan-
ças na composição da comissão. 
“Comecei a preparar para não 
ter erro”, disse. Segundo ele, o 
governo tem a maioria na comis-
são para barrar a denúncia.

Mansur afirmou que, para o 
governo, a melhor opção seria 
escolher Moreira como relator. 
“Queremos  um  cara  peitudo,  
bom de microfone e que faça as 
coisas direito”, afirmou.

Apreciação relâmpago. O  vi-
ce-líder da bancada  do  PMDB  
na  Câmara,  Carlos  Marun  
(MS), disse acreditar que a base 
governista tem atualmente en-
tre 300 e 350 votos para barrar 
uma possível denúncia contra o 
presidente. Ele,  que é  um dos  
mais  ferrenhos  defensores  de  
Temer na Casa, afirmou que, se 
o procurador-geral da Repúbli-
ca apresentar a denúncia, a Câ-
mara terá condições de “liqui-
dar o assunto” em dez dias.

Base já articula 
relator em comissão 
para livrar Temer

l ‘Peitudo’

Aliados do presidente devem escolher nome combativo para tentar 
acelerar processo na Câmara e evitar desgaste do governo 

“Você tem dúvida de que 
vai ser o Alceu (Moreira)?”
Marcos Rogério (DEM-RO)
DEPUTADO FEDERAL

“Queremos um cara 
peitudo, bom de microfone 
e que faça as coisas direito.”
Beto Mansur (PRB-SP)
VICE-LÍDER DO GOVERNO NA CÂMARA

“Ela (ação) vindo, 
obviamente que nós vamos 
tentar liquidar.”
Carlos Marun (PMDB-MS)
VICE-LÍDER DA BANCADA NA CÂMARA
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Ocupou cargos 
na gestão Cabral
No segundo mandato, tem 61 
anos, é advogado e foi presi-
dente da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB) do Rio. 
Antes de ingressar no PMDB, 
passou pelo PDT e PSD. Licen-
ciou-se do mandato para assu-
mir cargos no Rio. Foi secretá-
rio de Justiça dos governos de 
Anthony Garotinho e Rosinha 
Matheus e assumiu a Secreta-
ria de Trabalho e Renda na 
gestão Sérgio Cabral (PMDB). 
Na Câmara, foi relator do re-
curso contra o pedido de cas-
sação do ex-deputado Natan 
Donadon na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 
Zveiter rejeitou a demanda do 
deputado, que estava preso, e 
Donadon acabou cassado.

Marun  afirmou  não  ter  “a  
mínima dúvida” de que a Casa 
vai barrar a ação. “Ela vindo, ob-
viamente que nós vamos tentar 
liquidar  essa  questão  com  a  
maior brevidade possível.”

Ao ser notificado da oferta da 
denúncia, o presidente da Câ-
mara  despachará  o  pedido  à  

CCJ, que terá dez sessões ordi-
nárias para se manifestar. O pa-
recer do relator será proferido 
em até cinco sessões. O relató-
rio aprovado poderá entrar na 
pauta do plenário assim que for 
enviado  à  Mesa  Diretora.  No  
plenário, a votação é nominal e 
precisará de dois terços dos vo-

tos para ser admitida. 
Em nome da oposição, o depu-

tado Alessandro Molon (Rede-
RJ) disse que o bloco não aceita-
rá tramitação acelerada. “Nem 
queremos que os pedidos sejam 
engavetados,  nem  colocados  
em via expressa em direção ao 
túmulo”, afirmou.

Foi citado em
delação da JBS

Foi relator da
cassação de Cunha

LUCIO BERNARDO JR./CÂMARA DOS DEPUTADOS-29/3/2017 DIDA SAMPAIO/ESTADÃO-25/03/2013

Sergio Zveiter,
deputado (PMDB-RJ)

PERFIS

Aos 63 anos, está no segundo 
mandato na Câmara. Com per-
fil beligerante, é considerado 
integrante da tropa de choque 
do presidente Michel Temer 
no Congresso. Foi relator de 
matérias de interesse do go-
verno, como a reforma da Pre-
vidência, na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 
Na ocasião, apresentou pare-
cer 24 horas depois de o gover-
no enviar o texto à Casa. Inte-
grante da bancada ruralista, 
presidiu a CPI que investigou 
Funai e Incra. Ele foi citado 
na delação da JBS. Executivos 
da empresa relataram paga-
mento de R$ 200 mil em es-
pécie de propina ao peemede-
bista em 2014, o que ele nega.

Alceu Moreira,
deputado (PMDB-RS)

ANDRE DUSEK/ESTADÃO-21/08/2013

O deputado está no segundo 
mandato na Câmara. Com 38 
anos, é membro da bancada 
evangélica e terceiro-vice-pre-
sidente da Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ). Foi 
relator do processo por que-
bra de decoro parlamentar do 
ex-colega Luiz Argôlo, preso 
no Paraná pela Lava Jato. O 
processo só não resultou em 
cassação porque o mandato 
de Argôlo acabou antes. O de-
putado ganhou destaque du-
rante o processo de cassação 
de Eduardo Cunha (PMDB-
RJ). Com um parecer técnico, 
Rogério convenceu os colegas 
de que Cunha mentiu na CPI 
da Petrobrás ao negar que ti-
vesse contas no exterior. 

Marcos Rogério,
deputado (DEM-RO)
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Cármen descarta apurar caso Fachin
‘Não há que se questionar palavra do presidente’, afirma ministra sobre suposta espionagem; Temer diz que não interfere nos Poderes

Isadora Peron
Carla Araújo
Tânia Monteiro / BRASÍLIA

A presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, ministra Cár-
men  Lúcia,  decidiu  ontem  
que não vai adotar nenhuma 
providência em relação à su-
posta  espionagem  contra  o  
ministro  Edson  Fachin  pela  
Agência  Brasileira  de  Inteli-
gência (Abin). Segundo ela, o 
presidente Michel Temer ga-
rantiu que não ordenou medi-
da ilegal em relação a Fachin 
e que “não há o que questio-
nar quanto à palavra do presi-
dente da República”.

Em nota, a ministra disse que 
o assunto está “por ora, esgota-
do”,  mas  afirmou  que  “qual-
quer  irregularidade  vinda  de  
qualquer órgão estatal, de qual-
quer dos poderes da República 
ou da Procuradoria-Geral da Re-
pública  contra  qualquer  cida-
dão não será tolerada, por con-
trariar a Constituição”.

Em vídeo postado nas redes 
sociais ontem à tarde, Temer se 
defendeu do que chamou de um 
conjunto de denúncias “monta-
das” e afirmou que não permiti-
rá  “ilegalidades”  de  institui-
ções públicas. O presidente, no 
entanto,  defendeu  a  indepen-
dência entre os Poderes e afir-
mou que não interfere nem per-
mite interferências.

“Em hipótese alguma, nenhu-
ma intromissão foi ou será con-
sentida”, afirmou o presidente. 
Segundo Temer, desde que ele 
chegou ao governo, tem “insisti-
do  que  observemos  os  princí-
pios fundamentais de indepen-
dência e harmonia impostos pe-
la Constituição”.

“Nas  democracias  moder-
nas, nenhum poder impõe sua 
vontade ao outro. O único sobe-
rano é o povo e não um só dos 
poderes. E muito menos aque-

les  que,  eventualmente,  exer-
çam o poder”, declarou.

Reação.  No sábado, após a re-
vista Veja divulgar informação 
de que a Abin, a pedido do gover-
no Temer, estaria investigando 
a vida de Fachin, a presidente 
do  STF  emitiu  nota  dizendo  
que a prática era “inadmissível” 
e que teria de “ser civicamente 
repelida, penalmente apurada e 
os responsáveis exemplarmen-
te  processados  e  condenados  
na forma da legislação vigente”.

Interlocutores da presidente 
do Supremo afirmaram que não 
houve “recuo” em relação ao po-
sicionamento do fim de sema-
na e que o recado está dado, de 
que o STF não vai permitir que 
um dos seus ministros seja “per-
seguido” politicamente.

Relator da Operação Lava Ja-
to na Corte, Fachin homologou 
a delação de executivos da JBS 
que resultou na abertura de in-
quérito no STF para investigar 
se  Temer  praticou  crimes  de  
corrupção passiva, organização 
criminosa e obstrução da Justi-
ça. Desde então, o ministro vem 
sofrendo uma ofensiva por par-
te de aliados de Temer, que che-
garam a apresentar requerimen-
to contra o ministro na Comis-
são de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados. 

O procurador-geral da Repú-
blica,  Rodrigo Janot, a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) 
e  entidades  de juízes  também  
reagiram  à  informação  de  su-
posta espionagem, além dos mi-
nistros do STF Luiz Fux e Gil-
mar Mendes, que falou em “ten-
tativa de intimidação” do Judi-
ciário. O Palácio do Planalto ne-
gou que Temer tenha acionado 
a Abin para espionar o ministro.

TSE. No vídeo, Temer não cita 
diretamente  o  julgamento  no  
Tribunal Superior Eleitoral (T-
SE), que o absolveu na ação do 
PSDB  contra  a  chapa  Dilma  
Rousseff-Michel  Temer,  mas  
afirma que “na última semana 
assistimos  à demonstração  da 
vitalidade da democracia brasi-
leira, com o funcionamento ple-
no e livre do poder Judiciário”. 

“Essa força não surge do aca-
so. Ela é possível em razão do 
mandato conferido pela Consti-
tuição às instituições públicas”, 
declarou. / COLABOROU FRANCISCO 

CARLOS DE ASSIS

l Irregularidade
“Qualquer irregularidade 
vinda de qualquer órgão 
estatal, de qualquer dos 
poderes da República ou da 
Procuradoria-Geral da 
República contra qualquer 
cidadão não será tolerada, por 
contrariar a Constituição.”
Cármen Lúcia
PRESIDENTE DO STF

Discurso. Presidente Michel Temer gravou um vídeo no qual afirma que governo não vai parar; ‘Não vou esmorecer’, diz

FOTO PR

Fachin dá mais prazo para 
inquérito e atrasa denúncia

O ministro Edson 
Fachin, relator da Opera-
ção Lava Jato no Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
deu mais cinco dias de 
prazo para que a Polícia 
Federal conclua a investi-
gação contra o presidente 
Michel Temer e o ex-dep-
utado Rodrigo Rocha Lou-
res (PMDB-PR). 

O ministro também pe-
diu para que a Procura-
doria-Geral da República 
se manifeste, também em 
cinco dias, sobre o pedido 
de arquivamento da inves-
tigação feito pela defesa 
do presidente.

Fachin havia pedido, no 
dia 30 de maio, que a in-
vestigação fosse encerrada 
em um prazo de dez dias. 
Na semana passada, de-
pois de Temer se recusar a 
responder as 82 perguntas 
enviadas pela PF, a enti-
dade pediu mais dez dias 

para concluir a investiga-
ção. 

A conceder apenas cinco 
dias, Fachin afirmou que, 
por se tratar de inquérito 
com investigados presos, 
o caso precisa ter celeri-
dade.

Rocha Loures está preso 
desde o dia 3 de junho. Ele 
e Temer passaram a ser in-
vestigados pelo Ministério 
Público Federal com base 
nas delações de executivos 
da empresa JBS, sob a sus-
peita de prática dos crimes 
de corrupção passiva, par-
ticipação em organização 
criminosa e obstrução à 
investigação de organiza-
ção criminosa; eles negam 
qualquer crime.
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O Tribunal Regional Federal da 
3.ª  Região  (TRF3)  suspendeu  
ontem os direitos políticos do 
deputado federal Paulo Pereira 
da Silva (SD-SP), o Paulinho da 
Força, por improbidade na utili-
zação de recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). 
O deputado afirmou que vai re-
correr da decisão.

De acordo com a denúncia do 

Ministério  Público  Federal,  o  
parlamentar, como presidente 
da Força Sindical, contratou a 
Fundação João Donini, sem lici-
tação,  para  ministrar  cursos  
profissionalizantes para desem-
pregados e pessoas de baixa ren-
da utilizando recursos do FAT.

Segundo  a  4.ª  Turma  do  
TRF3,  a fundação não possuía 
finalidade educacional específi-
ca e adequada aos propósitos fir-
mados entre a Força Sindical e 
o  Ministério  do  Trabalho.  O  
acordo previa cooperação técni-
ca e financeira entre a pasta e a 
central sindical.

Além da suspensão dos direi-
tos políticos por no mínimo cin-

co anos, Paulinho e outros réus, 
incluindo  o  responsável  pela  
fundação, João Francisco Doni-
ni, foram condenados ao paga-
mento de multa, calculada com 
base no valor contratado com 
dispensa de licitação, proibição 
de contratar com o poder públi-
co ou receber benefícios ou in-
centivos fiscais ou creditícios,  
direta  ou  indiretamente,  pelo  
prazo de cinco anos.

De acordo com a denúncia do 
Ministério Público Federal, no 
período  entre  1999  e  2000,  a  
Força  Sindical,  presidida  pelo  
deputado,  firmou  três  convê-
nios com o Ministério do Traba-
lho para qualificação e requalifi-

cação profissional de trabalha-
dores  desempregados  ou  sob  
risco de desemprego e também 
para  micro  e  pequenos  em-
preendedores  e  autônomos.  
Em uma das parcerias, a Força 
Sindical teria contratado a Fun-
dação Domini por R$ 215 mil pa-
ra ministrar esses cursos.

Defesa. Em nota, a Força Sindi-
cal afirmou que seu presidente 
é vítima de perseguição políti-
ca. “Paulinho vem sendo injus-
tamente acusado de supostas e 
jamais comprovadas irregulari-
dades”, disse a central sindical. 

De  acordo  com  o  advogado  
do deputado federal, Tiago Ce-
draz, não se exigia licitação na 
época do convênio firmado en-
tre a Força e a Fundação João 
Donini. / LUIZ VASSALLO, F.M e J. A

Tribunal cassa direitos políticos de Paulinho da Força
WILTON JUNIOR/ESTADÃO-5/05/2016

Sem provas. Paulinho é acusado injustamente, diz Força

Deputado federal é 
acusado de improbidade 
administrativa;
sindicalista diz que 
vai recorrer da decisão

O ministro do Supremo Tribu-
nal Federal e do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) Luiz Fux 
(foto) disse ontem que, duran-
te o julgamento da chapa Dil-
ma Rousseff-Michel Temer na 
corte eleitoral, no qual votou 
pela cassação, considerou o 
que “era melhor” para o País. 
“Não disputei vaidades, pensei 
no que era melhor para o Bra-
sil”, afirmou o ministro duran-
te evento com empresários em 
São Paulo. “Eu não consegui 
me curvar à ideia de que o que 
estava sendo discutido no tri-

bunal, uma questão de fundo 
seriíssima, utilizando-se de um 
artifício, era: não, não, isso não 
estava na ação”, disse Fux em 
referência ao debate sobre a 
inclusão das delações da Ode-
brecht no processo.

Rede pede anulação do 
julgamento do TSE

JULGAMENTO NO TSE

A Rede protocolou ontem no 
Supremo Tribunal Federal re-
clamação pedindo a nulidade 
do julgamento do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) que ab-
solveu a chapa Dilma Rousseff-
Michel Temer. A ação solicita 
um novo julgamento que leve 
em consideração as delações 
da Odebrecht. Por 4 a 3, o TSE 
decidiu, na sexta-feira passada, 
livrar o presidente Michel Te-
mer de ter seu mandato cassa-
do. O ministro do Supremo 
Ricardo Lewandowski foi sor-
teado o relator do pedido da 
Rede na Corte.

CHAPA DILMA-TEMER

‘Pensei no que era melhor para o Brasil’, 
diz Fux sobre voto pela cassação da chapa

Moro ouve novamente 
Emílio Odebrecht

LAVA JATO

O patriarca da Odebrecht, Emí-
lio Odebrecht, deu, ontem, no-
vo depoimento ao juiz Sérgio 
Moro nos processos na Lava 
Jato. Em videoconferência que 
durou apenas seis minutos, o 
empresário foi ouvido como 
testemunha de acusação con-
tra o ex-presidente Lula. Ao 
responder às perguntas do ad-
vogado de Lula, Cristiano Za-
nin Martins, Emílio disse “não 
saber” se, nos oito contratos 
firmados entre Petrobrás e 
Odebrecht, estava prevista a 
compra de terreno onde seria 
instalado o Instituto Lula.

O Ministério Público de São 
Paulo ofereceu, na sexta-feira 

passada, denúncia contra 
o ex-presidente da 

CPTM Manuel Ban-
deira, outros três 
dirigentes e 11 em-
presários por sus-
peita de integrar o 

cartel de trens. Se-
gundo o MP, sobre-

preço estimado nos 
contratos é de R$ 538 mi-

lhões. Em nota, a CPTM diz 
que entende “como regulares 
os contratos”. O Estado não 
conseguir localizar Bandeira.

Alan Malouf, alvo da Operação 
Rêmora que apura fraudes em 
construção de escolas 
em Mato Grosso, dis-
se ter pago R$ 2 mi-
lhões via caixa 2 à 
campanha do go-
vernador Pedro 
Taques (PSDB-
MT). O pedido, pa-
ra quitar dívidas de 
campanha, partiu 
“próprio governador”, 
disse. Ele teria recebido R$ 
260 mil “de volta”, por meio de 
licitações. Taques disse que as 
declarações são “mentirosas”.

Ex-presidente da CPTM 
é denunciado pelo MP

OPERAÇÃO RÊMORA

R$ 538 mi
É O SOBREPREÇO 

EM CONTRATOS DE 

2012 DA CPTM,

SEGUNDO MP

CARTEL DE TRENS

Pedro Taques pediu 
caixa 2, diz empresário 
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Jamil Chade 
CORRESPONDENTE / GENEBRA

Há 25 anos, um evento na pa-
cata Suíça chamou a atenção 
da Europa. No centro de Zuri-
que, o Platzpitz Park foi eva-
cuado pela polícia, com cente-
nas de usuários de drogas sen-
do alvo de repressão após pas-
sar praticamente toda a déca-
da  de  1980  ocupando  a  re-
gião. Mas o que parecia ser a 
solução para um quadro pare-
cido com o da Cracolândia de 
São Paulo era o início de uma 
disputa  entre  traficantes,  
usuários e autoridades. 

Em Zurique, o centro do pro-
blema  era  a  heroína,  e  não  o  
crack, como em São Paulo. Mui-
tos dos viciados expulsos se mu-
daram nos meses seguintes pa-
ra a região de Letten, numa esta-
ção de trem desativada a pou-
cos quilômetros. O novo local 
se transformou em mercado a 
céu aberto de drogas, chegando 
a reunir 4 mil pessoas em 1994. 

A estratégia de repressão não 
havia  funcionado  e,  uma  vez  
mais, seria preciso reocupar o 
novo  local,  em  operação  com  
300 policiais, balas de borracha, 
bombas de gás e um dispositivo 
para  expulsar  os  estrangeiros  
envolvidos no tráfico. O cená-
rio mudou quando medidas re-
pressivas  foram  substituídas  
por estratégia de saúde e amplo 
trabalho social, além de muito 

policiamento. Parte da socieda-
de e das autoridades era contra 
o apoio de saúde. A cidade já ha-
via prestado assistência desse ti-
po antes e, na prática, o proble-
ma apenas crescia. 

Mas,  dessa  vez,  o  plano  in-
cluía  prevenção,  tratamento,  
controle e redução de danos. A 
Metadona e as seringas começa-
ram a ser distribuídos. Os usuá-
rios mais violentos passaram a 
ser  responsabilidade  do  setor  
de saúde e da polícia, enquanto 
aqueles  com  problemas  men-

tais tinham tratamento à parte. 
Em outras cidades europeias, 

locais  públicos  ocupados  por  
usuários conseguiram ser eva-
cuados  apenas  quando  a  ação  
foi além da polícia. Esse é o re-
sultado de estudo do Centro de 
Pesquisa de Vícios da Noruega, 
pela Universidade Oslo e pelo 
King’s College de Londres. 

Segundo  o  levantamento,  
Frankfurt  também  lidou  com  
usuários  em  praças  públicas  
com repressão  e  tentativas de 
abstinência. Sem êxito, um par-
que  local  se  transformou  em  
arena para injeção de drogas. Re-
petindo  o  caso  de  Zurique,  a  
transformação  se  iniciou  em  
1992. Além de enviar policiais, a 
prefeitura fez centros de trata-
mento na periferia. Só então a 
desocupação começou. 

Abordagem.  Na  Alemanha,  ci-
dades como Hamburgo criaram 
“salas de inalação” para consumi-
dores, na esperança de reduzir 
riscos ligados ao vício e, pouco a 
pouco, substituir a droga. Inala-
dores desinfetados passaram a  
ser  ofertados  por  autoridades,  
enquanto o viciado se compro-
metia a  passar por  tratamento  
oferecido pelas prefeituras. Em 
São Paulo, o coordenador do Pro-
grama Redenção, Arthur Guerra, 
disse anteontem ao Estado que 
estuda a estratégia de, no futuro, 
criar  áreas  controladas  para  o  
consumo de droga na cidade.

l Nova York enfrentou a partir 

de meados da década de 1980 

uma epidemia de crack que du-

rou dez anos, com destaque para 

as ruas de bairros como Washing-

ton Heights, Alphabet City e Villa-

ge. Quando assumiu a prefeitura 

da cidade, em 1994, Rudolf Giulia-

ni respondeu com a política de 

tolerância zero. No âmbito fede-

ral, os Estados Unidos viviam a 

fase da guerra às drogas: o Con-

gresso aprovou leis que endure-

ceram a punição a traficantes e 

consumidores. Entre 1989 e 

1999, Nova York realizou 900 mil 

detenções por drogas. / CLÁUDIA 

TREVISAN, CORRESPONDENTE

Fim de ‘cracolândia’ 
europeia exigiu
trabalho conjunto

EUA promoveram 
900 mil detenções

Estratégia de repressão só funcionou quando aliada a operações de 
saúde e de assistência; entre medidas estão áreas de consumo público

�
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NA WEB

Após ação, usuários lotam 
contêineres no centro de SP
Fabio Leite

Um dia após a segunda opera-
ção policial  feita  na Cracolân-
dia para destruir o acampamen-
to  montado  por  traficantes  e  
usuários  de  drogas  na  Praça  
Princesa  Isabel,  no  centro  de  
São Paulo, o alojamento em con-
têineres recém-inaugurado pe-
la gestão do prefeito João Doria 
(PSDB) para atender dependen-
tes químicos na região da Luz 
ficou lotado.

Por volta das 19 horas de on-
tem, a reportagem flagrou cin-
co  pessoas  pedindo  que segu-
ranças  e  assistentes  sociais  
abrissem  os  portões  para  que  
pudessem comer, tomar banho 
e dormir. “Não tem mais vaga”, 
repetiam os funcionários da uni-
dade, que tem 100 camas e capa-
cidade para atender até 150 pes-
soas durante o dia.

Segundo uma assistente, o es-

paço lotou por volta das 16 ho-
ras – dali  em diante,  ninguém  
mais poderia entrar. Para quem 
pediu comida, ela disse que não 
havia mais marmita e as toalhas 
de banho também já tinham aca-
bado. A situação irritou alguns 
dependentes,  como  o  desem-
pregado Eduardo Mousinho, de 
41 anos, que diz estar há 11 dias 
sem fumar crack, fazendo ses-
sões diárias de terapia no Cen-
tro de Referência de Álcool, Ta-
baco e Outras Drogas (Cratod).

“Estou há 11 dias limpo, estou 
me  tratando,  mas  parece  que  
eles não querem ajudar. Se eu 

fico no Cratod, fazendo terapia, 
não consigo vaga para dormir”, 
disse  Mousinho,  que  preferiu  
dormir na rua a ir para o Com-
plexo Prates, centro de acolhi-
mento no Bom Retiro para on-
de a Prefeitura deslocou quem 
não  conseguiu  vaga  no  aloja-
mento  da  Luz.  “Lá  no  Prates  
usam  droga  e  roubam  nossas  
coisas”, disse.

Sucesso.  Em  nota,  a  Secreta-
ria Municipal de Assistência e  
Desenvolvimento Social enalte-
ceu o fato de o alojamento “ter 
conseguido atrair os usuários e 
conquistado sua confiança em 
apenas quatro dias de funciona-
mento” e disse que “estão sen-
do realizados todos os ajustes 
necessários para que o atendi-
mento seja ainda mais adequa-
do e eficiente”. Segundo a pas-
ta, serão criadas mais 280 vagas 
para dependentes químicos na 
Luz, em um prédio público na 
Avenida Duque de Caixas e em 
contêineres. Quando a lotação 
é atingida, afirma, oferece trans-
porte para a unidade mais próxi-
ma ao dependente.

Portal. Veja fotos 
da Cracolândia 
após operação

estadao.com.br/e/cracodomingo
6

FELIPE RAU/ESTADÃO

Centro. Viciados voltaram ontem à Praça Princesa Isabel, um dia após operação policial
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Atrás de apoio, governo acena com 
medidas para aliviar dívida dos Estados

Negociação. Em jantar hoje com governadores, Temer deve anunciar regulamentação do parcelamento das dívidas estaduais com 
o BNDES e retomada do projeto que permite a venda de créditos; ideia é buscar suporte para barrar denúncia de Janot no Congresso 

Idiana Tomazelli / BRASÍLIA

Em  meio  à  crise  política,  o  
presidente Michel Temer se-
gue na tentativa de emplacar 
uma  agenda  positiva  do  go-
verno. Em jantar com gover-
nadores  marcado  para  hoje  
no Palácio da Alvorada, deve 
anunciar  a  regulamentação  
do  refinanciamento  de  R$  
50,5  bilhões  em  dívidas  dos  
Estados com BNDES, cuja au-
torização foi aprovada no fim 
do ano passado, e a retomada 
do projeto que permite ao se-
tor  público  vender  créditos  
de dívidas parceladas por con-
tribuintes – a chamada “secu-
ritização” –, que beneficiaria 
os caixas estaduais. 

O  gesto  político  ocorre  no  
momento em que Temer busca 
manter unida a sua base aliada 
no Congresso para barrar a de-
núncia contra ele que será envia-
da pelo procurador-geral da Re-
pública, Rodrigo Janot, para de-
pois tentar  retomar  a  votação  
das reformas. Além dessa medi-
da, há outras em negociação no 
governo (ver página B3).

Pelo  menos  uma  dezena  de  
governadores já confirmou pre-
sença no jantar. Também parti-
cipam o presidente do BNDES, 
Paulo  Rabello  de  Castro,  e  os  
presidentes da Câmara, Rodri-
go Maia (DEM-RJ), e do Sena-
do,  Eunício  Oliveira  (PMDB-
CE). A aprovação de uma resolu-
ção pelo Senado Federal é o pas-
so que falta para que os Estados 
possam assinar os aditivos con-
tratuais que permitem a renego-
ciação da dívida com o BNDES.

d d fôl

ç
A medida representa um fôle-

go de caixa significativo para os 
governos estaduais, que enfren-
tam  dificuldades  financeiras  
diante da queda de receitas. As 
condições do refinanciamento, 
oferecidas para dívidas contra-
tadas  até  31  de  dezembro  de  
2015, foram definidas pelo Con-
selho  Monetário  Nacional  
(CNM) em fevereiro e incluem 
alongamento de 20 anos no pra-
zo para o pagamento, além de 
carência de quatro anos. O Te-
souro Nacional estima alívio de 
R$  6  bilhões  aos  Estados  em  
três anos, caso todos os contra-
tos sejam renegociados.

Venda.  O  governo  também  
quer discutir a retomada do pro-
jeto  de securitização  das  dívi-
das de Estados. O Rio de Janei-
ro, com rombo de R$ 26 bilhões 
esperado  para  este  ano,  é  um  
dos grandes defensores da me-
dida. Cálculos preliminares da 
Procuradoria-Geral  da  Fazen-
da  Nacional  (PGFN)  indicam  
que os Estados têm um poten-
cial de venda de R$ 60,5 bilhões 
de  dívidas  que  foram  parcela-
das. Considerando um descon-
to estimado de 50%, a arrecada-
ção dos governos estaduais po-
deria atingir R$ 30,2 bilhões.

Apesar da pauta econômica, 
um interlocutor do governo fe-
deral admite que o jantar é tam-
bém  uma  busca  de  apoio  por  
parte de Temer. Nos Estados, a 
avaliação é semelhante, já que 
não  houve  qualquer  convoca-
ção dos secretários de Fazenda, 
que  participaram  ativamente  
das negociações sobre as dívi-
das e também atuam nas discus-
sões sobre a securitização. 
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Idiana Tomazelli
BRASÍLIA

Com o agravamento da crise 
política, o governo do presi-
dente Michel Temer ampliou 
o leque de concessões na área 
econômica para tentar mini-
mizar  o  estrago  das  acusa-
ções  dos  executivos  da  JBS.  
As  medidas  incluem  desde  
parcelamentos de débitos de 
contribuintes com descontos 
em multas e juros, os chama-
dos  Refis,  até  propostas  de  
crédito subsidiado e estudos 
conduzidos pela  ala  política  
sobre possíveis alterações no 
Imposto  de  Renda  Pessoa  
Física (IRPF). O conjunto de 
benesses, no entanto, pode es-
barrar  na  dificuldade  que  já  
existe hoje para cumprir a me-
ta fiscal.

A revisão da tabela do IRPF 
estudada  pela  ala  política  do  
governo  é  uma  das  medidas  
que potencializam a perda de 
receitas. Como mostrou a Colu-
na do Estadão, uma das opções 
é reduzir a maior alíquota co-
brada para pessoas físicas, ho-
je em 27,5%. A alíquota pode-
ria cair a 18%, em um aceno à 
classe média, sendo compensa-
do pela tributação dos dividen-

dos recebidos por pessoas físi-
cas.

Em nota, o Ministério da Fa-
zenda nega que haja tal nego-
ciação. “Este assunto não está 
em discussão no Ministério da 

Fazenda”,  diz  a  pasta.  Outra  
opção que volta e meia retorna 
às discussões no âmbito políti-
co é o aumento da faixa de isen-
ção  do  Imposto  de  Renda,  o  
que faria com que menos pes-

soas pagassem o tributo. Mas o 
ministro  da  Fazenda,  Henri-
que  Meirelles,  negou  no  mês  
passado que haja qualquer ini-
ciativa nesse sentido.

O governo do presidente Mi-

BETO BARATA /PR - 12/6/2017

Rombo. Conjunto de benesses do governo Temer dificulta cumprimento da meta fiscal 

‘Bondades’ vão de Refis a mudança no IR
Negociações políticas em torno de mais apoio no Congresso incluem medidas que potencializam a perda de receita do governo

chel Temer também pediu ce-
leridade na votação da propos-
ta que permite à União subsi-
diar crédito a instituições filan-
trópicas, sobretudo as Santas 
Casas de Misericórdia. O Orça-
mento federal bancaria até R$ 
2 bilhões ao ano em compensa-
ções aos bancos públicos que 
dessem o empréstimo pela ta-
xa de juros mais baixa que a de 
mercado (a chamada equaliza-
ção).

Dentro dessa “agenda positi-
va”, deve ser anunciado em bre-
ve o reajuste do Bolsa Família, 
com um índice superior ao da 
inflação. 

Rombo. Quaisquer dessas me-
didas têm impacto no quadro 
fiscal da União, seja com redu-
ção de receitas, seja com gas-
tos adicionais, justamente em 
um momento em que o gover-
no  encontra  dificuldade  para  

cumprir a meta. A Instituição 
Fiscal Independente (IFI)  do 
Senado divulgou ontem um re-
latório em que prevê déficit de 
R$ 144,1 bilhões este ano, mais 
do que o projetado pelo gover-
no, um resultado negativo em 
R$ 139 bilhões.

O  cenário  inspira  cautela  
diante da frustração da recei-
tas já observada e que pode au-
mentar ao longo do ano. “Esta-
mos caminhando no fio da na-
valha na busca do equilíbrio fis-
cal”, disse o diretor executivo 
da IFI, Felipe Salto. Em 2018, a 
expectativa é de um rombo ain-
da maior, de R$ 167 bilhões. A 
meta fiscal do governo para o 
ano que vem prevê um rombo 
de R$ 129 bilhões.

O projeto de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (PLDO) do 
ano que vem está em tramita-
ção  no  Congresso  Nacional,  
mas o presidente da Comissão 
Mista de  Orçamento (CMO), 
senador Dário Berger (PMDB-
SC), e o futuro relator da pro-
posta, deputado Marcus Pesta-
na (PMDB-MG), já admitem a 
necessidade de rever o núme-
ro. A IFI tem diagnóstico seme-
lhante,. “A meta que o governo 
anunciou já nasceu morta”, dis-
se Salto.

l  Fio da navalha 
“Estamos caminhando 
no fio da navalha na 
busca do equilíbrio 
fiscal”
Felipe Salto
DIRETOR EXECUTIVO DO IFI 

�
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AS ‘BONDADES’ NEGOCIADAS PELO GOVERNO

Já aprovadas
l Refis de Estados 
e municípios
Parcelamento de R$ 90,136 bi-
lhões em dívidas com o INSS. 
Prefeituras estimam alívio de 
R$ 30 bilhões com os descon-
tos, mas não há projeção de 
valor para Estados.

l Refis de produtores 
rurais
Parcelamento de R$ 10 bilhões 
em dívidas com o Fundo de 
Assistência ao Trabalhador Ru-
ral (Funrural).

l Programa de Regulariza-
ção Tributária (PRT) 

Estabelece o parcelamento de 
débitos com vencimento até 
30 de abril de 2017, com prazo 
para adesão até 31 de agosto. 
Texto enviado pelo governo 
para o Congresso Nacional 
prevê três grandes modalida-
des de adesão ao parcelamen-
to de débitos com a Receita 
Federal e dois tipos para dívi-
das com a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional 
(PGFN). O prazo máximo pa-
ra o pagamento será de 180 
meses e as empresas poderão 
ter descontos de até 90% nos 
juros e 50% nas multas. Gover-
no espera arrecadar R$ 13 bi-
lhões

l Acordo para fim da guerra 
fiscal
Governo cedeu e aceitou uma 
transição mais suave para que 
os Estados acabem com os in-
centivos fiscais concedidos fo-
ra do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (Confaz)

Em negociação
l Crédito para Santas 
Casas
Proposta em tramitação, que 
conta com o apoio do presiden-
te Michel Temer, prevê que a 
União poderá subsidiar o crédi-
to a partir da equalização de 
taxas de juros, com limite de 
R$ 2 bilhões por ano, a serem 

consignados no orçamento.

l Bolsa Família 
Presidente Michel Temer deu 
aval para o reajuste do Bolsa 
Família acima da inflação acu-
mulada até junho, a partir de 1º 
de julho. E o governo vai apro-
veitar o anúncio para lançar 
um pacote de medidas de estí-
mulo à inclusão dos beneficiá-
rios do programa no mercado 
de trabalho. Segundo infor-
mou a “Coluna do Estadão”, 
aumento será de 4,6%. 

l Fundeb
Governo vai mudar a distribui-
ção dos recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). O argu-
mento é que alguns Estados 
estão recebendo menos do que 
deveriam, enquanto o repasse 
para outros está superdimen-
sionado. Neste ano, a previsão 
é que o fundo receba R$ 13 bi-
lhões em repasses federais.

l Correção da tabela 
do Imposto de Renda
Senadores do PMDB cobram o 
aumento da faixa de isenção, 
hoje aplicada a quem recebe 
até R$ 1.903,98 por mês. Outra 
ala política do governo defen-

de, como revelou a “Coluna do 
Estadão”, redução da alíquota 
máxima de 27,5% para 18%. 
Equipe econômica, porém, diz 
que não há recursos para isso. 
Se a faixa de isenção aumentar, 
o governo federal arrecada me-
nos com Imposto de Renda.

l Prioridade na conclusão 
de obras
Ministérios do Planejamento e 
dos Transportes já fizeram le-
vantamento das obras inacaba-
das que terão prioridade de 
conclusão. O foco maior deve 
ser na região Nordeste, onde o 
presidente Temer tem a popu-
laridade mais baixa.

Fabrício de Castro / BRASÍLIA 

A crise política atingiu em cheio 
as projeções para o Produto In-
terno Bruto (PIB) do Brasil. Em 
meio  às  incertezas  quanto  à  
aprovação das reformas traba-
lhista e previdenciária no Con-
gresso, os economistas do mer-
cado reduziram suas expectati-
vas de crescimento para este e o 
próximo ano, conforme os da-
dos do Relatório de Mercado Fo-
cus, divulgados ontem pelo Ban-

co  Central.  Pelas  projeções,  o  
equivalente a R$ 18,3 bilhões já 
desapareceram do PIB brasilei-
ro em 2017 e 2018 em função da 
crise econômica. 

A  alta  projetada  para  o  PIB  
em 2017 passou de 0,50% – por-
centual que vinha sendo manti-
do  desde  antes  do  estouro  da  
crise – para 0,41% no relatório 
de ontem, cuja data de referên-
cia é a última sexta-feira, dia 9. 
Na prática, é como se os profis-
sionais  do  mercado  eliminas-
sem R$ 5,64 bilhões da expecta-
tiva  de  crescimento  para  este  
ano, conforme cálculo da Ten-
dências Consultoria Integrada. 

A projeção de crescimento pa-
ra 2018 também foi prejudicada 
e passou de 2,50% de antes da 
crise para 2,40% na semana pas-

sada e 2,30% no Focus de on-
tem. O decréscimo desde a cri-
se, considerando o acumulado 
de 2017 e 2018, é de R$ 18,3 bi-
lhões,  segundo  a  Tendências.  
“O que mudou foram os fatos 
novos  trazidos  pela  política,  
que têm proporcionado essa lei-
tura menos favorável para a re-
tomada  da  economia”,  pon-
tuou o economista Silvio Cam-
pos Neto, da Tendências. A con-
sultoria projeta crescimento de 
0,3% para o PIB em 2017 e avan-
ço de 2,8% para 2018 – um por-
centual até maior que os 2,30% 
do Focus para o ano que vem. 

No boletim Focus, o pessimis-
mo atinge também as projeções 
para a área industrial – a mais 
importante  para  o  PIB.  Após  
dois anos de forte retração, a al-

ta estimada para a produção in-
dustrial  em  2017  era  de  1,25%  
antes da crise.  Depois,  passou 
para 1,09% e, agora, para 0,94%. 

No caso de 2018, a projeção de 
avanço segue em 2,50%.

As  projeções  de  inflação  no  
Focus também desaceleraram. 

A  estimativa  para  o  IPCA  –  o  
índice oficial de inflação – para 
2017 passou de 3,93% de antes 
da crise para 3,90% na semana 
passada e, agora, para 3,71%. No 
caso  de  2018,  os  economistas  
projetam  inflação  de  apenas  
4,37%. Em ambos os anos, a ex-
pectativa  está  abaixo  da  meta  
do BC, de 4,5%, com tolerância 
de 1,5 ponto porcentual. 

Selic. Esse cenário de inflação 
baixa  e  atividade  fraca  faz  al-
guns economistas verem espa-
ço para novo corte de 1 ponto 
porcentual da Selic (a taxa bási-
ca de juros) em julho. Hoje, em 
10,25% ao ano. No boletim Fo-
cus, porém, a expectativa é de 
corte de 0,75 ponto porcentual 
em julho. A projeção é de que a 
Selic termine 2017 em 8,5% ao 
ano e encerre 2018 no mesmo 
patamar.  /  COLABOROU  THAÍS  

BARCELLO ) 

Economistas reduzem projeções para o PIB em 2017 e 2018
Pelo boletim Focus, do 
BC, economia do País
já perdeu com a crise o 
equivalente a R$ 18,3 bi 
nos dois anos 
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Lu Aiko Otta / BRASÍLIA

O  governo  estuda  obrigar  a  
concessionária  de  ferrovias  
MRS  Logística  a  construir  
uma nova linha, o Ferroanel 
Norte, como contrapartida à 
prorrogação de seu contrato 
por mais 30 anos. A obra, com 
53  km  e  orçada  em  R$  4  bi-
lhões,  evitará  que  a  carga  
com destino ao porto de San-
tos (SP) transite pela capital 
paulista. 

A prorrogação dos atuais con-
tratos de concessão ferroviária 
está prevista na Lei das Conces-
sões, sancionada na semana pas-
sada pelo presidente Michel Te-
mer. A mesma legislação prevê 
que, ao ganhar mais tempo na 

administração da malha, a con-
cessionária fará um pagamento 
ao governo federal, que poderá 
ter  a  forma  de  investimentos  
em novas ferrovias, não neces-
sariamente na própria malha.

“Os objetivos são super meri-
tórios”, disse o secretário de Ar-
ticulação de Políticas Públicas 
do Programa de Parcerias de In-
vestimentos  (PPI),  Henrique  
Amarante Costa Pinto. Ele ex-
plicou  que  estudos  técnicos,  
ainda em curso, vão determinar 
se a combinação entre prorroga-
ção de contrato e novos investi-
mentos será possível nesse ca-
so. O projeto do Ferroanel tem 
sido  discutido  entre  técnicos  
do governo federal e do gover-
no paulista.

“O Ferroanel é uma priorida-
de para o governo de São Paulo 
e para o governo federal”, disse. 
Ele explicou que a atual configu-
ração da malha ferroviária é pro-
blemática para a capital paulis-
ta,  pois  a  passagem  da  carga  
compete com  o  transporte de  
passageiros.  Como  o  trânsito  
de  pessoas  tem  prioridade,  a  
passagem de carga acaba limita-
da a horários na madrugada.

A ideia é que o Ferroanel ligue 
as estações de Engenheiro Ma-
noel Feio, em Itaquaquecetuba, 

até Perus, ambas na Grande São 
Paulo. Pelo projeto, a linha pas-
sará junto ao Rodoanel Norte, o 
que trará economia com estu-
dos de engenharia e medidas de 
compensação  de  impacto am-
biental. A carga que chegar do 
interior paulista poderá seguir 
para Santos ou para o Rio de Ja-
neiro, na malha da MRS.

De acordo com a Empresa de 
Planejamento  e  Logística  (E-
PL), que coordena os trabalhos 
pelo lado do governo federal, o 
Ferroanel  Norte  tiraria  até  
4.200 caminhões por dia da re-
gião metropolitana de São Pau-
lo. A capacidade de carga da li-
nha será de 40 milhões de tone-
ladas até 2040.

Mais investimentos.  O  gover-
no analisa a prorrogação de cin-
co contratos de concessão de fer-

rovias  que,  somados,  preveem  
investimentos de R$ 25 bilhões 
em cinco anos. A construção de 
novas linhas como contraparti-
da às prorrogações é a forma co-
mo o governo pretende estabele-
cer concorrência no transporte 
ferroviário, forçando a redução 
do custo do frete. Os contratos a 
serem prorrogados são: Améri-
ca Latina Logística Malha Paulis-
ta S/A, Estrada de Ferro Carajás, 
Estrada de Ferro Vitória a Mi-
nas,  Ferrovia  Centro-Atlântica  
S/A e MRS Logística S/A.

NA WEB

l  Capacidade 

Ferroanel 
pode virar 
moeda 
de troca

Crise. Presidente 
da Abdib fala de
infraestrutura 

estadao.com.br/e/entrevista
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4,2 mil 
caminhões por dia seriam 

retirados da região 

metropolitana de São Paulo 

com o Ferroanel Norte 

40 milhões 
de toneladas seria a capacidade 

da nova ferrovia 

Obra de R$ 4 bi seria contrapartida para 
MRS ter concessão prorrogada por 30 anos

Nos trilhos. Em São Paulo, transporte de carga compete com

EDUARDO NICOLAU/estadão - 29/1/2009

Nos trilhos. Em São Paulo, transporte de carga compete com transporte de passageiros, que tem prioridade 

O Ferroanel é considerado o 
maior gargalo ferroviário do 
Brasil. Há quase duas décadas 
os governos federal e esta-
dual tentam encontrar uma 
solução para transpor a cida-
de de São Paulo sem atrapa-
lhar o transporte de passagei-
ro, mas até hoje nenhuma so-
lução foi levada adiante. 

Várias alternativas surgi-
ram no decorrer dos anos, 
como a construção de um 
“mergulhão”, que tiraria o 
tráfego de trens de carga na 

Estação da Luz, por meio de 
túneis. Mas o projeto ficaria 
muito caro e acabou sendo 
abandonado. A ideia de apro-
veitar as obras do Rodoanel 
Norte para fazer parte do Fer-
roanel surgiu em 2013 pela 
Empresa de Planejamento 
Logístico (EPL). O cálculo da 
época era que, se fossem cons-
truídos juntos, o Ferroanel 
representaria aumento de 
custo de R$ 300 milhões ao 
Rodoanel. A construção do 
Ferroanel é considerada es-
sencial para destravar o aces-
so ao Porto de Santos, onde a 
participação da ferrovia está 
em torno de 25%.

Gargalo
ferroviário

PARA LEMBRAR 
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O Ibovespa, principal índice 
da  Bolsa,  mostrou  sinais  de  
perda de fôlego  ontem, com 
os  investidores  atentos  aos  
desdobramentos da crise que 
atinge  o  governo  de  Michel  
Temer e ameaça o andamen-
to das reformas no Congres-
so. A Bolsa encerrou o dia em 
baixa  de  0,82%,  aos  61.700  
pontos. O volume financeiro 
somou R$ 6,88 bilhões.

O que havia de cautela diante 
das incertezas do cenário políti-
co cedeu espaço a um clima de 
maior ceticismo entre os agen-
tes do mercado de câmbio. A ab-
solvição da chapa Dilma-Temer 
no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), na semana passada, ge-

rou um alívio apenas pontual en-
tre os  investidores,  que volta-
ram a colocar  na  conta as  de-
mais  dificuldades  de  Temer  
com a possível apresentação de 
uma denúncia pela Procurado-
ria-Geral  da  República  (PGR)  
contra o presidente.

Com  o  governo  envolto  em  
uma  batalha  jurídica  que  não  
tem previsão de término, cres-
ceu no mercado a percepção de 
que a reforma da Previdência,  
que já enfrentava resistência en-
tre  os  parlamentares  da  base  
aliada, deve demorar mais que o 
esperado  para  ser  aprovada  –  
ou, na pior das hipóteses, pode 
nem chegar a ser apreciada no 
atual mandato.

O  comportamento  negativo  
das ações dos  grandes  bancos  
também influenciou  na queda 
do  índice  ontem.  O  temor  de  
uma possível delação do ex-mi-
nistro da Fazenda Antonio Pa-
locci ainda ronda as mesas de 
operação. Os papéis do Banco 
do Brasil (ON) caíram 2,37%.

Luiz  Roberto  Monteiro,  da  
Renascença Corretora, lembra 
que o investidor estrangeiro ha-
via  feito no  ano  passado duas  
grandes apostas: a saída de Dil-
ma Rousseff e a perspectiva de 
que o governo Temer colocaria 
a  economia  nos  trilhos.  “Foi  
com base nisso que os estrangei-
ros colocaram R$  5,36  bilhões  
aqui no acumulado deste ano.”

Desconfiança volta a 
afetar Bolsa e dólar 
Com incerteza no cenário político, Bolsa caiu 0,82% ontem e moeda 
americana teve alta de 0,78%, atingindo a maior cotação desde 18 de maio 

Para Ignácio Crespo, da Gui-
de Investimentos, as reformas 
devem mesmo ser postergadas. 
“O cenário externo não esteve 
muito positivo e o petróleo per-
deu força à tarde. Mas o ruído 
político fez diferença.” 

No exterior,  o petróleo per-
deu fôlego no pregão,  mas  fe-
chou em alta e as bolsas de No-
va York encerraram no negati-
vo, com destaque para as empre-

sas de tecnologia. Ainda há ex-
pectativa para decisões de po-
lítica monetária de três impor-
tantes bancos centrais: o Fede-
ral  Reserve  (Fed,  dos  Estados  

Unidos), o Banco da Inglaterra 
(BoE) e o Banco do Japão (BoJ).

Ontem,  a  moeda  americana  
negociada  no  mercado  à  vista  
teve alta de 0,78%, a R$ 3,3180 – 
maior  cotação  desde  18  de  
maio, um dia depois de divulga-
da a conversa entre o presiden-
te Temer e Joesley Batista,  da 
JBS.  Naquele  dia,  o  dólar  fe-
chou a R$ 3,3868. / PAULA DIAS e 

SIMONE CAVALCANTI, COM REUTERS
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Após dez anos, Justiça Federal não vê 
culpados na tragédia de Congonhas

Aviação. TRF-3 ratificou sentença da 1ª instância, que eximiu de culpa dois ex-diretores da TAM e Denise Abreu, ex-diretora da 
Agência Nacional de Aviação Civil (Anac); associação de famílias das vítimas diz estar indignada e considera que houve ‘impunidade’

:EVELSON DE FREITAS/ESTADÃO - 17/7/2007

Decisão. Para Tribunal, laudos atribuem acidente à posição errônea de equipamentos

A cinco semanas de o aci-
dente com o Airbus A320 da 
TAM no Aeroporto de Con-
gonhas completar dez anos, 
o Tribunal Regional Federal 
da 3.ª Região (TRF-3) man-
teve nesta segunda-feira, 12, a 
absolvição dos acusados pela 
tragédia, que deixou 199 mor-
tos. A decisão em segunda in-
stância indignou os familiares 
das vítimas, que alegam “im-
punidade no caso”. 

A decisão da 5.ª Turma do 
TRF-3 ratificou a sentença da 
8.ª Vara Criminal da Justiça 
Federal em São Paulo, que em 
maio de 2015 havia eximido 
de culpa o então diretor de 
segurança de voo da TAM, 
Marco Aurélio dos Santos de 
Miranda e Castro; o então 
vice-presidente de Operações 
da companhia, Alberto Fajer-
man; e a ex-diretora da Agên-
cia Nacional de Aviação Civil 
(Anac), Denise Maria Ayres 
Abreu.  

A apelação do Ministério 
Público Federal (MPF) trami-
tava desde julho de 2016 e foi 
colocada em pauta para julga-
mento nesta segunda a pedido 
do relator, o desembargador 
Paulo Fontes. O teor dos vo-
tos dos magistrados não havia 
sido divulgado até o fim da 
noite desta segunda pelo Tri-
bunal. 

O procurador da República 
Rodrigo de Grandis, autor da 
acusação em primeira instân-
cia, acompanhou o julgamen-
to nesta segunda – a atuação 
formal em segunda instância 
cabe a outro procurador – , 

mas ele adiantou que, com a 
absolvição, “fica muito difí-
cil alcançar alguma punição”, 
apesar da possibilidade de re-
curso a tribunais superiores. 

Pista
“Entendo que existam pro-

vas suficientes de que a pista 
foi liberada mesmo sendo 
perigosa e as pessoas pode-
riam ter adotado uma postura 
para evitar ou diminuir esse 
risco”, disse Grandis. “Mas o 
Tribunal, com base nos laudos, 
atribuiu o acidente à posição 
errônea dos manetes (disposi-
tivo que acelera o motor), não 
havendo nexo de causalidade 
entre o problema da pista e a 
destruição da aeronave.”

Em primeira instância, o 
juiz Márcio Assad Guardia 
havia dito não ter visto el-
ementos para sustentar que 
os acusados agiram dolosa-
mente, ou seja, com intenção 
de causar o acidente. A Pro-
curadoria pedia a condenação 
dos três réus por violação aos 
artigos 261 (expor a perigo 
embarcação ou aeronave) e 
263 (lesão corporal ou morte 
no acidente).

“Segundo as premissas 
apresentadas pelo órgão acu-
satório (Ministério Público 
Federal), seria possível impu-
tar a responsabilidade penal 
pelo sinistro ocorrido em 17 
de julho de 2007 a um con-
tingente imensurável de in-
divíduos, notadamente pela 
quantidade e pelo grau de des-
virtuamento apresentados no 
curso do processo”, escreveu 
o magistrado na sentença. 

‘Impunidade’
O resultado do julgamen-

to frustrou Dario Scott, que 
acompanhava a audiência no 
prédio do Tribunal, na Aveni-
da Paulista, região central. O 
presidente da Associação de 
Familiares e Amigos das Víti-
mas do Voo JJ3054 (Afavitam) 
disse ao Estado na noite desta 
segunda que esperava outro 
resultado. “Para nós, sempre 
existiu uma responsabilidade, 
(a conclusão) de que esses 
três réus poderiam ter evi-
tado a tragédia”, disse. “Mas 
agora, o único que está tendo 
pena sou eu, pena perpétua de 
ter perdido minha filha, de ter 
escolhido a companhia errada 
e o aeroporto errado.” 

Thaís Volpi Scott, de 14 
anos, viajava de Porto Alegre 
para São Paulo para passar as 
férias com os avós. O pai re-
vive toda a tragédia diante dos 
julgamentos que insiste em 
acompanhar. “Não é apenas 
no dia do julgamento. Fico 
entorpecido com a sensação, 
não consigo descrever. Já es-
tamos vivendo isso há muito 
tempo”, disse.

Para ele, havia elementos 
para que a decisão fosse pela 
condenação. “Mandar um 
avião com problemas (com 
reverso que não funcionava) 
para um aeroporto de pista 
pequena e molhada, e em 
obras, é muita irresponsabili-
dade. Pretendíamos que hoje 
acabasse a impunidade. Infel-
izmente, foi mais um baque.” 

O advogado Roberto Pod-
val, que representa Denise 
Abreu no processo, classificou 
a decisão desta segunda como 
“muito coerente”. “O caso é 
muito simples: ficou compro-
vado que não havia relação de 
causa e efeito entre qualquer 
conduta em relação à pista e 
ao aeroporto com o acidente. 
O avião desce acelerado e, 
então, tanto faz as condições 
da pista”, disse. O Estado não 
conseguiu contato com os de-
mais advogados. A Latam não 
se pronunciou.
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» Recado. No encontro a 
portas fechadas, Geraldo 
Alckmin surpreendeu. “Nos-
so compromisso não é com 
o governo. Não assumimos 
o governo. Mas com as re-
formas, a retomada do em-
prego e da economia.”

» Vida de cão. O líder tuca-
no Ricardo Trípoli contou, 
na reunião reservada, que 
encontrou no elevador sua 
vizinha com um cãozinho 
doente e desejou boa sorte. 
“Ela falou: ‘você vai preci-
sar de mais sorte que eu’. 
Essa é nossa situação hoje.”

» Reunião involuntária. Mu-
rilo Portugal, Fábio Barbosa 
e José Eduardo Cardozo 
foram ontem ao prédio da 
Justiça Federal em São Pau-
lo para depor como teste-
munha de defesa em in-
quérito que tem Palocci e 
Lula como réus.

» Resta um. Portugal e Car-
dozo foram dispensados 
porque já haviam prestado 
depoimento em outra ação 
penal contra Palocci e as 
provas serão aproveitadas. 
Mas a defesa de Lula insis-
tiu em ouvir Barbosa. Pro-
curado, ele não ligou de vol-
ta para a Coluna. 

» Vizinhança. A sede da Jus-
tiça Federal em SP fica em

» Eu mudei. O procurador-
geral Rodrigo Janot não cos-
tuma aguardar a PF con-
cluir inquéritos para apre-
sentar denúncia. Mas, no 
caso de Temer, as apostas 
são de que vai esperar. 

» Vem comigo. Janot sen-
tiu o baque do contra-ata-
que que vem sofrendo do 
Planalto e busca apoio até 
mesmo da PF, com quem 
vive se chocando.

» Passeio. Ontem, Janot e 
Leandro Daiello, diretor da 
PF, se encontraram. Mas 
para um assunto prosaico. 
Janot foi na sede da PF pa-
ra tirar passaporte. 

» Quase lá. O presidente 
Michel Temer se convence 
a cada dia de que o melhor

Denunciado pela PGR pelos crimes de corrupção 
passiva e obstrução à Justiça, Aécio Neves não par-
ticipou da reunião do PSDB, mas recebeu apoio 

dos colegas. Tucanos aplaudiram a fala do governador de 
Goiás, Marconi Perillo, que saiu em sua defesa. “Hoje ten-
tam transformar Aécio num vilão. Mas ele levantou a au-
toestima dos mineiros como governador. Não é por conta 
de uma cilada covarde de um delator que vamos deixar de 
reconhecer o que esses homens fizeram por Minas Ge-
rais”, disse, citando ainda o senador Antonio Anastasia. 

Aécio recebe aplausos 
em reunião dos tucanos

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

» CLICK. Mário Henrique 
Aguiar Goulart Ribeiro 
Nunes Maia, o filho do 
ministro Napoleão Maia 
que causou no TSE, cos-
tuma dizer que é advoga-
do, mas não tem OAB. 

COLUNA DO ESTADÃO

» SINAIS PARTICULARES. Geraldo Alckmin, 
governador de São Paulo.

Mas a defesa de Lula insis
tiu em ouvir Barbosa. Pro-
curado, ele não ligou de vol-
ta para a Coluna. 

» Vizinhança. A sede da Jus-
tiça Federal em SP fica em 
frente a um endereço bem 
conhecido de Palocci – o 
prédio onde funcionava a 
Projeto, sua famosa consul-
toria. O petista está em pro-
cesso de delação premiada. 

» Fim de papo. A ministra 
Luislinda Valois (Direitos 
Humanos) encerrou convê-
nio com o governo do Para-
ná que mantinha o Progra-
ma de Proteção às Crianças 
e Adolescentes Ameaçados 
de Morte. A tucana justifica 
que o prazo expirou. 

» Eu mando. A área técnica 
do ministério e a AGU opi-
naram pela continuação do 
convênio. A ministra é liga-
da a Aécio Neves, que tem 
sido atacado pelo governa-
dor Beto Richa (PSDB). 

» Quase lá. O presidente 
Michel Temer se convence 
a cada dia de que o melhor 
para suceder a Rodrigo Ja-
not na PGR é o vice-procu-
rador José Bonifácio, ligado 
ao tucano Aécio Neves. 

» Um por todos. Na mesa 
de discussão sobre qual o 
mecanismo que o governo 
vai adotar para reduzir a 
alíquota do IR está se Mi-
chel Temer vai capitalizar 
sozinho (decreto presiden-
cial) ou dividir com o Con-
gresso (projeto de lei).

» Segue a pauta. Temer 
janta hoje no Alvorada com 
o presidente do BNDES, 
Paulo Rabelo, governadores 
e o presidente do Congres-
so, Eunício Oliveira.

COM NAIRA TRINDADE. COLABO-

ROU DAVID FRIEDLANDER 
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José Reguffe

PRONTO, FALEI!

“Se o TSE não vê problemas na chapa Dilma-Temer, 
sinceramente eu não sei o que é problema”, sobre a 
Corte ter absolvido a dupla apesar das provas. 

Senador (sem partido-DF)

tuma dizer que é advoga
do, mas não tem OAB. 

COLUNAS/
ARTIGOS



O Estado de S. Paulo COLUNAS/
ARTIGOS

Paralisia do Congresso e 
o risco de caos econômico

l]
NATHAN 
BLANCHE

Oobjetivo  deste  
artigo  é  alertar  
sobre  o  risco  
iminente de vol-
ta ao caos eco-
nômico e insti-

tucional do final de 2015, diante 
da  possibilidade  de  vitória  de  
candidatos  não  comprometi-
dos com a responsabilidade eco-
nômica e a agenda de reformas 
na eleição de 2018. Especialmen-
te se o Congresso Nacional ficar 
paralisado no momento e inter-
romper a aprovação das refor-
mas em andamento.

Os últimos eventos no âmbi-
to da Operação Lava Jato pro-
moveram substancial piora nas 
expectativas  para  aprovação  
das reformas, seja com o presi-
dente Michel Temer, seja sem 
ele. As taxas de juros na curva a 
termo  até  2025  subiram  100  
pontos, na média, o que signifi-
ca um aumento de 10% no custo 
de financiamento para empre-
sas e governo. O Banco Central 
(BC) voltou a vender swaps cam-
biais e na ata da última reunião 
do Copom expressou preocupa-
ção com as novas incertezas po-
líticas  como  um  inibidor  de  
maior corte nas taxas de juros. É 
fato que a antecipação das últi-
mas denúncias da Lava Jato pe-
lo Ministério Público já equiva-
le a um  prejulgamento,  dados 
os efeitos nos mercados finan-
ceiros e agentes econômicos.

Vale lembrar que o presiden-
te Michel Temer assumiu o go-
verno há um ano, após o impea-
chment  da  presidente  Dilma  
Rousseff. Naquele momento o 
País avançava a passos firmes 
para um quadro de insolvência 
fiscal e de decomposição e para-
lisação das estruturas políticas 
e econômicas.

Mesmo com baixa populari-
dade, o governo Temer, com o 
amparo de uma excelente equi-
pe econômica, conseguiu nes-
te curto período implementar 
uma política macroeconômica 
coesa e, assim, restabelecer a 
ordem  da  economia  e  a  con-
fiança dos agentes locais e in-
ternacionais.

Alguns indicadores econômi-
cos  fundamentais  apresenta-
ram melhora, como a redução 
dos níveis de inflação para abai-
xo da  meta de 4,5% ao ano, a  
redução  do  prêmio  de  risco  
País (CDS) de 400 pontos-base 
para 220 pontos-base, a queda 
do déficit em conta corrente de 
-4,2% do PIB para -1,3% do PIB 
entre 2014 e 2017, a elevação do 

saldo da balança comercial de 
um déficit de R$ 4,1 bilhões pa-
ra  um  superávit  de  R$  54  bi-
lhões. Além disso, as empresas 
brasileiras voltaram a captar re-
cursos no mercado externo.

O BNDES foi reestruturado e 
a sua então presidente mudou 
o foco do banco como seu mo-
do  de  operação.  A  criação  da  
TLP tendo como referência ju-
ros de mercado foi um grande 
passo no sentido da transparên-
cia e redução de subsídios. Con-
cessões  relevantes  saíram  do  
papel, com destaque de quatro 
aeroportos para três empresas 
de renome internacional.

O governo Dilma havia forne-
cido, via seleção de alguns “cam-
peões  nacionais”,  vários  bi-
lhões de reais em subsídios a in-
vestimentos para países emer-
gentes  com  baixa  capacidade  

de saldar suas dívidas. O mon-
tante de recursos colocados pe-
lo Tesouro no BNDES é equiva-
lente hoje a US$ 110 bilhões, va-
lor que os Estados Unidos gasta-
ram no Plano Marshall para a 
recuperação  de  países  euro-
peus após a 2.ª Guerra Mundial.

Apesar de todo esse montan-
te,  os  investimentos  internos  
nos últimos três anos sofreram 
redução de 27%.

A  contribuição  dada  pelo  
Congresso para essa virada das 
expectativas em relação ao País 
foi a aprovação de reformas fun-
damentais,  como  a  PEC  que  
cria um limite de gastos para o 
governo federal, o que possibili-
ta a correção dos desequilíbrios 
no Orçamento ao longo do tem-
po e, consequentemente, a re-
dução da relação dívida públi-
ca/PIB.  Ainda  no  âmbito  das  
contas públicas, o governo con-
seguiu a aprovação da lei de re-
cuperação  fiscal  dos  Estados,  
com instrumentos para o con-
trole  efetivo  do  crescimento  
dos gastos e limite dos déficits 
públicos.

Esses são fatos importantes 
para evitar os mesmo erros, cu-
jo resultado macroeconômico 
foi a maior recessão secular em 
nossa História. Não menos gra-
ve, o País herdou enormes con-
tas a pagar, passivos não somen-
te fiscais e econômicos, mas po-
líticos, éticos e morais para esta 

e para gerações futuras.
A máquina de lavar roupa su-

ja da Nação tem capacidade pa-
ra 10 kg, mas temos um volume 
acumulado de 40 kg. Portanto, 
é preciso sermos pragmáticos e 
racionais, senão, conforme o rit-
mo  de  processamento,  essa  
máquina quebra. E tudo estará 
perdido.

O  processo  de  saneamento  
da coisa pública teve início com 
o mensalão e está sendo levado 
à  frente  pela  Lava  Jato.  Sem  
dúvida, há uma virada de página 
na impunidade das autoridades 
em todas as esferas do poder.

Paralelamente  a  todo  esse  
processo  de  saneamento,  o  
País precisa continuar a cami-
nhar no sentido da política eco-
nômica  responsável  e  agenda  
de reformas, com destaque pa-
ra a trabalhista e a previdenciá-
ria.  A  classe  política  precisa  
manter a responsabilidade du-
rante  este  processo,  senão  se  
pode pôr tudo a perder. A rea-
ção dos mercados deve ser nega-
tiva. O efeito já é conhecido: fu-
ga de  captais,  depreciação  do  
câmbio, alta da inflação, eleva-
ção dos juros, aumento do de-
semprego, elevação da inadim-
plência, restrição de crédito e 
queda da atividade econômica. 
A ausência de reformas-chave 
hoje e o risco existente para a 
eleição de 2018 – movimentos 
adeptos do populismo, seja de 
direita, seja de esquerda – po-
dem trazer novamente à tona o 
ambiente pré-impeachment da 
presidente Dilma, ou seja, de ris-
co de insolvência das contas pú-
blicas e o fantasma da inflação 
descontrolada.

Sem a reforma da Previdên-
cia o aumento dos gastos previ-
denciários de 5% ao ano acima 
da inflação porá em xeque os de-
mais gastos públicos em saúde, 
educação e outros. Conforme a 
PEC do  Teto,  a  despesa total  
não poderá crescer acima da in-
flação. Desse modo,  o avanço  
do gasto previdenciário deverá 
ser compensado por queda em 
outras rubricas, o que produzi-
ria impasse e problemas de go-
vernabilidade. O teto seria rom-
pido entre 2018 e 2019 e de mo-
do crescente, o que consagraria 
o  fracasso  da  reforma  fiscal.  
Nesse enredo, o filme de terror 
político, econômico e jurídico 
de 2015 voltaria às telas do País.

]

SÓCIO-DIRETOR DA TENDÊNCIAS 

CONSULTORIA INTEGRADA

Ausência de reformas 
e vitória do populismo 
em 2018 trariam de 
volta ambiente de 2015
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A política externa
e a crise política
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RUBENS
BARBOSA

Apesar  de  a  crise  
política  ter  sido  
agravada por de-
núncia  contra  o  
próprio presiden-
te  da  República,  

foi  significativa  a  decisão  do  
PSDB, do PMDB, do DEM e de 
outros partidos de separá-la da 
discussão no Congresso das re-
formas  estruturais  (trabalhis-
ta,  previdenciária,  tributária e  
política). A contaminação pela 
radicalização política do exame 
e da sua eventual aprovação se-
ria danosa para o Brasil. Fize-
ram bem as lideranças desses 
partidos em pôr os interesses 
do País acima das disputas po-
lítico-partidárias, pois, caso as 
reformas não sejam votadas, es-
tarão em jogo a estabilidade da 
economia, a volta do crescimen-
to e a redução do desemprego.

Não há dúvida de que a crise 
política e o temor de denúncias 
da Lava Jato têm afetado o fun-
cionamento normal da adminis-
tração  pública.  Apesar  disso,  
nos primeiros 13 meses do atual 
governo o apoio institucional e 
a  nova  orientação  imprimida  
por José Serra e agora por Aloy-
sio  Nunes  Ferreira  revitaliza-
ram o Itamaraty, fortalecendo 
seu papel central  na formula-
ção e execução da política exter-
na, e retiraram o Brasil do isola-
mento das negociações comer-
ciais. Os recursos recebidos per-
mitiram que o País voltasse a 
honrar seus compromissos fi-
nanceiros nos  organismos  in-
ternacionais  e  facilitaram  um  
planejamento  mais  adequado  
dos gastos com a manutenção 
da máquina administrativa no 
Brasil e no exterior.

As correções de rumo na po-
lítica  externa  afastaram  a  in-
fluência  ideológica  que  pôs  o  
Brasil a reboque dos aconteci-
mentos, sobretudo na América 
do Sul, e recuperaram o tempo 
perdido nas negociações comer-
ciais externas com a aceleração 
das  negociações  Mercosul-
União Europeia e a abertura de 
conversas exploratórias com o 
Canadá, o Japão e a Coreia do 
Sul. O Itamaraty retomou, em 
larga medida, sua capacidade de 
iniciativa e voltou a defender os 
interesses  permanentes  do  
País, ao contrário do que passa-
ra a ser feito no segundo manda-
to do governo Lula e nos tem-
pos de Dilma Rousseff. As rela-
ções com a Argentina foram re-
lançadas, permitindo uma rea-
valiação do Mercosul e a toma-

da de medidas para fazê-lo retor-
nar às suas origens como instru-
mento para abertura de merca-
dos e liberalização de comércio. 
Os entendimentos com os EUA 
avançam, de forma pragmática, 
no que é possível e nossas fron-
teiras passaram a ter uma aten-
ção  especial  para  controlar  o  
contrabando de drogas e de ar-
mas. A Venezuela passou a ser 
um dos itens principais da agen-
da diplomática, pelas violações 
à  democracia,  ao  desrespeito  
dos  direitos  humanos  e  pela  
ameaça  de  crescente  número  
de refugiados em nosso país. E a 
dura nota do Itamaraty contra o 
comunicado conjunto emitida 
pelo Alto Comissariado das Na-
ções Unidas para os Direitos Hu-
manos e pela Comissão Intera-
mericana  de  Direitos  Huma-
nos, que tratou de maneira dis-
torcida e tendenciosa a reação 
do  governo  aos  lamentáveis  
acontecimentos em Brasília no 
dia 24 de maio, com a destruição 
e o incêndio de prédios públi-
cos, e de maneira capciosa men-
ciona a violência agrária no sul 
do Pará e as medidas da Prefeitu-
ra de São Paulo contra o consu-
mo e o tráfico de drogas.

É lamentável que a Secretaria 
de  Assuntos  Estratégicos  
(SAE), ignorando a rapidez dos 
ajustes de rumo da política ex-
terna visando a defender os inte-
resses  permanentes  do  Brasil  
em tão curto espaço de tempo, 

faça crítica desfocada à diploma-
cia brasileira e ao Itamaraty. Ao 
traçar um quadro de falta de vi-
são estratégica do Brasil, de im-
provisação da política externa e 
de ações apenas reativas, a SAE 
defende uma grande estratégia, 
que nem ela própria sabe qual é.

Qualquer  que  seja o  futuro  
do presidente Michel Temer, a 
defesa  do  interesse  nacional  
exige que não haja descontinui-
dade na agenda da atual políti-
ca externa, que busca retomar 
sua voz independente e voltar a 
projetar  suas  prioridades,  em  
especial:

l a conclusão do acordo de li-
vre-comércio entre o Mercosul 
e a União Europeia;

l a negociação para o ingres-
so na Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Eco-

nômico (OCDE), depois do pe-
dido de adesão; 

l a presença do Brasil nos es-
forços da comunidade interna-
cional para conter os excessos 
do governo Maduro, na Vene-
zuela, e permitir um avanço ne-
gociado para evitar um conflito 
de grande escala;

l a proposta de início das ne-
gociações com os Estados Uni-
dos para um acordo de  salva-
guarda  tecnológica  que  torne  
viável o aproveitamento comer-
cial da Base de Alcântara; 

l assumir a efetiva liderança 
na América do Sul, com propos-
tas concretas de maior integra-
ção,  sobretudo  na  área  de  in-
fraestrutura física;

l  ampliar as medidas para a 
segurança das fronteiras com a 
cooperação dos países vizinhos 
para combater a criminalidade 
no Brasil;

l reforço da presença do Bra-
sil na África, com a visita do mi-
nistro de Relações Exteriores a 
seis países, como estão fazendo 
o Japão, a Índia, a Turquia, sem 
falar na China;

l aprofundar o relacionamen-
to com o Brics e com o Novo 
Banco de Desenvolvimento;

l  reforçar  a Apex, agora no  
Itamaraty,  e  a  promoção  co-
mercial;

l implantar até o fim do ano o 
visto eletrônico para EUA, Ca-
nadá, Japão e Austrália, para es-
timular o turismo.

Toda  essa  agenda  proativa,  
porém, poderá tornar-se inviá-
vel se for mantido o atual con-
tingenciamento de 43% do orça-
mento do Itamaraty. Sem um 
significativo  descontingencia-
mento, o Itamaraty poderá dei-
xar de  cumprir  seus  compro-
missos e de pagar suas contas a 
partir de agosto/setembro. Vol-
taríamos  ao  tempo  de  Dilma  
Rousseff, de completa paralisa-
ção da máquina diplomática, ca-
lote nos postos e ameaças de co-
brança judicial.

O governo federal terá de exa-
minar pragmaticamente a situa-
ção financeira do Itamaraty pa-
ra evitar que seja perdido o esfor-
ço feito agora para aumentar a 
projeção externa do País, elevar 
seu perfil e a influência regional 
e se reinserir plenamente nos 
fluxos dinâmicos da economia e 
do comércio internacional.

]

PRESIDENTE DO INSTITUTO 

DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

E COMÉRCIO EXTERIOR (IRICE)

A defesa do interesse 
nacional exige a 
continuidade da 
agenda do Itamaraty
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Depois de atormen-
tar  as  famílias  du-
rante  anos,  a  infla-
ção continua no ru-
mo  certo,  deixando  
mais  dinheiro  no  
bolso dos  consumi-
dores  e  abrindo  es-

paço  para  novos  cortes  de  juros  e  
mais estímulos à produção e à  cria-
ção  de  empregos.  A  alta  de  preços  
acumulada em 12 meses, de 3,6%, foi 
a menor em dez anos, isto é, desde a 
taxa  de  3,18%  fechada  em  maio  de  
2007.  Preços  contidos  e  crédito  
mais acessível são condições impor-
tantes para a sustentação do cresci-
mento  econômico,  depois  de  dois  
anos de retração. A incerteza agrava-
da  nas  últimas  semanas,  com  o  au-
mento da tensão política, é neste mo-
mento  o  principal  entrave  a  um  
afrouxamento mais veloz da política 
monetária, como confirmou na sex-
ta-feira passada o presidente do Ban-

co  Central  (BC),  Ilan  Goldfajn.  Ele  
se referiu explicitamente à “incerte-
za associada à evolução do processo 
de reformas e de ajustes”, sem apon-
tar de forma direta a causa da insegu-
rança, isto é, o aumento recente das 
pressões enfrentadas em Brasília pe-
lo governo.

A tensão na Praça dos Três Pode-
res tem contrastado com a redução 
sensível  das  pressões  inflacioná-
rias.  O  repique  mensal  observado  
em  maio,  quando  os  preços  pagos  
pelas  famílias  subiram  0,31%,  mais  
que  o  dobro  da  taxa  do  mês  ante-
rior, de 0,14%, resultou basicamen-
te  de  um  fator  especial.  Em  abril  
um  desconto  havia  compensado  a  
cobrança  indevida  do  Encargo  de  
Energia  de  Reserva.  Sem  esse  des-
conto, as contas de eletricidade su-
biram 8,98% em maio.

Isso bastaria para explicar uma al-
ta de 0,29 ponto porcentual no índi-
ce do mês, fechado com variação de 

0,31%. Esse efeito é obviamente pas-
sageiro e sem potencial para afetar a 
tendência do Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA), a 
principal medida oficial da inflação.

A tendência de baixa tanto da infla-
ção como dos juros básicos permane-
ce,  como  observou  o  presidente  do  
BC  numa  palestra  em  São  Paulo.  
Mas o próximo corte da taxa básica, 
a Selic, poderá ser inferior ao decidi-
do na última reunião do Comitê  de 
Política Monetária (Copom) do BC, 
quando houve redução de um ponto 
porcentual.  O comitê  voltará  a reu-
nir-se  em  julho.  Então  haverá  uma  
reavaliação de todos os dados impor-
tantes  para  a  condução  da  política  
de crédito, incluídos o quadro políti-
co e, portanto, as condições de apro-
vação  e  de  implementação  de  ajus-
tes e reformas.

A incerteza prolongada, lembrou o 
presidente do BC, pode afetar a po-
lítica  monetária  de  duas  formas  

A inflação no rumo certo

opostas.  Se  prejudicar  a  atividade  
econômica, entravando os negócios, 
um  efeito  possível  será  a  desinfla-
ção.  Mas,  se  houver  insegurança  
quanto à formação de preços, pode-
rá ocorrer  mais  instabilidade  e isso  
reforçará  o  impulso  inflacionário.  
De  toda  forma,  as  projeções  ficam  
mais  difíceis,  nessas  condições,  as-
sim como a estimativa da taxa de ju-
ros estrutural. Essa é a taxa compatí-
vel com um crescimento econômico 
sem  desajustes.  Deve  ser,  portanto,  
um indicador de rumo e de ritmo pa-
ra a política monetária.

O  presidente  do  BC  repetiu,  em  
sua  exposição,  uma  frase  incluída  
na  ata  da  última  reunião  do  Co-
pom.  “Não  há”,  disse  ele,  “relação  
direta e mecânica entre o aumento 
de  incerteza  e  a  política  monetá-
ria.” A insistência nesse ponto pode 
parecer estranha, na situação atual, 
mas  tanto  na  ata  como  na  palestra  
de  sexta-feira  houve  uma  ressalva  

esclarecedora.
Neste momento a insegurança po-

de,  sim,  influenciar  as  decisões  do  
comitê.  Afinal,  o  afrouxamento  da  
política monetária, iniciado em outu-
bro, tem sido condicionado pelos in-
dicadores  de  inflação  e  pelas  pers-
pectivas de reconstrução das contas 
públicas. A desinflação tem sido ge-
neralizada e as expectativas de infla-
ção,  observou  Goldfajn,  permane-
cem “ancoradas em torno da meta” 
de 4,5%.

Os  indicadores  de  inflação  têm  
proporcionado  algumas  das  melho-
res notícias. As contas externas tam-
bém são tranquilizadoras e no come-
ço deste ano surgiram, enfim, sinais 
de reativação da economia e de cria-
ção  de  empregos  na  indústria.  Mas  
nenhuma  dessas  mudanças  é  inde-
pendente, nas condições brasileiras, 
do dia a dia do jogo político. Afinal,  
nem sequer se pode contar com a au-
tonomia legal do BC.
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Houve  quem  te-
nha  visto  uma  
vinculação  en-
tre  a  decisão  
do Tribunal Su-
perior Eleitoral 

(TSE)  de  não  cassar  a  chapa  
Dilma-Temer e o futuro da La-
va Jato, como se a posição ven-
cedora no tribunal eleitoral re-
presentasse um passo atrás no 
combate à corrupção. Essa con-
fusão revela como, nos tempos 
atuais,  os  fatos  parecem  ter  
pouca  importância,  predomi-
nando as visões mais afeitas à 
paixão do que à razão.

Em primeiro lugar, vale lem-
brar  que  o  TSE  é  uma  Corte  
eleitoral.  Seus  ministros  não  
julgam propriamente crimes e, 
portanto, não absolvem crimi-
nalmente  ninguém.  Na  sexta-
feira  passada,  por  maioria  de  
votos,  a  Corte  decidiu  que  a  
ação  de  investigação  judicial  
eleitoral,  que pedia a cassação 
da  chapa  formada  por  Dilma  
Rousseff  e  Michel  Temer,  era  
improcedente.  Segundo  a  
maioria dos ministros, não res-
tou comprovada no processo a 
ocorrência de abuso de  poder  
político e econômico que, nos 
termos  da  lei  eleitoral,  fosse  
motivo para cassar o mandato.

A decisão do TSE não é uma 
porta para a impunidade crimi-
nal  pelo  simples  fato  de  que  
ela nada vale no âmbito crimi-
nal. Longe de ser um demérito 
à  Corte  eleitoral,  a  limitação  
dos efeitos de suas decisões  é 
imposição  de  uma  realidade  
institucional plenamente  con-
solidada – as esferas eleitoral e 
criminal são diferentes e inde-

pendentes entre si.
Quando a maioria dos minis-

tros  considerou  que  as  dela-
ções  de  diretores  da  Odebre-
cht não faziam parte do proces-
so e que, portanto, não deviam 
ser  consideradas  como  prova  
naqueles autos, não  estava  fa-
zendo um juízo sobre a veraci-
dade do conteúdo dessas dela-
ções. Os ministros do TSE sim-
plesmente  reconheceram  que  
aquele material era estranho à 
ação em pauta e que, sendo as-
sim, não era juridicamente cor-
reto valer-se dele para proferir 
a decisão no caso.

Achar que a decisão do TSE 
e o andamento da Lava Jato es-
tão vinculados  não  manifesta,  
no entanto, apenas um desco-
nhecimento  sobre  a  natureza  
da Justiça Eleitoral. Nesse mo-
do de ver as coisas há uma ou-
tra  confusão,  desta  vez  a  res-
peito da própria Operação La-
va Jato. Procura-se, por ato de 
vontade,  ampliar  a  esfera  de  
atuação  da  operação,  dando-
lhe  um  escopo  que  ela  não  
tem e não pode ter. Isso não a 
fortalece; ao contrário, a fragi-
liza.  E  a  demonstração  disso  
está no fato de uma decisão da 
Justiça especial – a Eleitoral – 
ser considerada uma  diminui-
ção do trabalho dos procurado-
res  de  Curitiba,  quando  isso  
nunca  esteve  em  questão.  O  
que haverá se o juiz Sérgio Mo-
ro vir-se no dever de absolver 
um réu da Lava Jato, como de 
resto já aconteceu?

Por  força  de  seus  muitos  
méritos, possibilitando a inves-
tigação e punição de muitos e 
importantes crimes, a Lava Ja-

to recebeu amplo apoio da po-
pulação. A operação tornou-se 
símbolo do combate à impuni-
dade. Tal fenômeno, que reco-
menda que os responsáveis pe-
la  operação  aumentem  a  pru-
dência  na  sua  condução,  foi  
usado por alguns agentes da lei 
para a promoção de peculiares 
ideias políticas.

É recorrente, por exemplo, a 
tentativa  de  usar  a  Lava  Jato  
como uma confirmação da  te-
se de que todas as instituições 
no País, exceto o Ministério Pú-
blico (MP), estão podres. Essa 
apropriação  da  operação  para  
fins políticos ganhou tal dimen-
são  que  parece  afetar,  em  al-
guns casos,  os  próprios traba-
lhos investigativos e persecutó-
rios  da  operação.  Às  vezes,  
atos  de  alguns  membros  do  
MP mais parecem destinados a 
gerar um espetáculo midiático 
do que a produzir provas con-
sistentes.

Diante  desse  quadro,  faz-se  
imperioso recordar que a Lava 
Jato é uma operação de investi-
gação de corrupção e lavagem  
de dinheiro. Ela não encarna a 
luta do bem contra o  mal,  até  
porque  é  conduzida  por  ho-
mens falíveis e sujeitos às ten-
tações da vida.

A Lava Jato é importante de-
mais para o País para estar ex-
posta  aos  riscos  da  soberba  e  
de projetos pessoais, alimenta-
dos pela ilusão de redenção co-
letiva que suscitou em grande  
parte dos brasileiros. A melhor 
proteção para o seu futuro é a 
preservação de sua identidade 
original:  uma  operação  de  in-
vestigação criminal.

A Lava Jato e o TSE



O Estado de S. Paulo EDITORIAIS

Apresidente do Su-
premo  Tribunal  
Federal  (STF),  
ministra  Cármen  
Lúcia, agiu de ma-
neira  incompatí-

vel com  o  cargo  que ocupa ao 
tratar como mais do que mera 
suspeita a informação de que a 
Agência Brasileira de Inteligên-
cia (Abin) estaria investigando 
o ministro Edson Fachin, rela-
tor da Lava Jato no STF e res-
ponsável pelo inquérito contra 
o  presidente  Michel  Temer.  
Por  chefiar  a  mais  alta  Corte  
do País,  dela  esperava-se  mais  
equilíbrio  e  prudência,  num  
momento em que os nervos já 
estão suficientemente à flor da 
pele.  Ao  levar  tão  a  sério  algo  
que,  mais  do  que  carecer  de  
confirmação, havia sido enfati-
camente negado pelo governo, 
a  ministra  Cármen  Lúcia,  que  
deveria  atuar  como  bombeiro,  
despejou gasolina no fogo.

O  estopim  do  episódio  foi  
uma reportagem da revista Ve-
ja,  segundo a qual a Abin teria 
sido acionada a pedido  de Mi-
chel  Temer  para  encontrar  al-
guma ligação  entre  o  ministro  
Edson Fachin e o dono da JBS, 
o  empresário  Joesley  Batista,  
autor da delação em que se ba-
seou o inquérito contra o presi-
dente,  por suspeita de corrup-
ção. Quando buscava apoio no 
Senado  para  sua  confirmação  
como  ministro  do  STF,  em  
2015, Fachin teria pedido ajuda 
a um executivo da JBS – empre-
sa financiadora de muitas cam-
panhas  eleitorais  –  para  obter  
os votos. O suposto pedido de 
Michel Temer para espionar Fa-

chin,  portanto,  seria  uma  for-
ma de reunir informações com-
prometedoras sobre o ministro 
do STF, que homologou a dela-
ção dos executivos e dos donos 
da JBS.

Não basta que uma informa-
ção faça  sentido  para  que  seja 
verdadeira,  mas  vivemos  tem-
pos  esquisitos,  em  que  meros  
pedaços de papel ou frases sol-
tas se tornam “provas” de cor-
rupção ou de más intenções. As-
sim, o rumor  – é apenas  disso  
que se trata, por ora – segundo 
o  qual  Michel  Temer  mandou  
espionar o ministro Edson Fa-
chin  deveria  ter  sido  tratado  
com  mais  reserva  e  ceticismo  
por quem ocupa função institu-
cional tão importante.

Em  nota  oficial  a  propósito  
da reportagem, a presidente do 
STF disse que “é inadmissível a 
prática  de  gravíssimo  crime  
contra o Supremo Tribunal Fe-
deral,  contra  a  democracia  e  
contra as liberdades, se confir-
mada  informação  de  devassa  
ilegal da vida de um de seus in-
tegrantes”. Mais adiante, a mi-
nistra  abandonou  o  condicio-
nal  para  praticamente  aceitar  
como fato a versão que, repita-
se,  ainda  não  foi  confirmada:  
“O  Supremo  Tribunal  Federal  
repudia,  com  veemência,  es-
preita espúria, inconstitucional 
e imoral  contra qualquer cida-
dão  e,  mais  ainda,  contra  um  
de seus integrantes, mais ainda 
se  voltada  para  constranger  a  
Justiça”.  Seguem-se  ameaças  
de  “consequências  jurídicas,  
políticas e institucionais”  com  
“a intensidade do gravame co-
metido, como determinado pe-

lo direito”.
Mas há  algo  ainda  mais gra-

ve. Tudo isso foi escrito e divul-
gado no sábado, mesmo depois 
que  a  ministra  Cármen  Lúcia  
ouviu  do  próprio  presidente  
Michel Temer,  em  telefonema  
na noite de sexta-feira, um cate-
górico desmentido.  A  jornalis-
tas, ainda na madrugada de sá-
bado, Temer qualificou a infor-
mação sobre a Abin de “aquela 
coisa bárbara”  e  exortou: “Va-
mos manter a serenidade”.

O apelo de Temer foi  inútil,  
como  se  depreende  da  reação  
da  ministra  Cármen  Lúcia,  
apropriada não  para  quem de-
ve ajudar a zelar pelo respeito à 
lei,  e  sim  para  quem pretende  
apenas  defender  sua  corpora-
ção. E o Supremo, aliás, jamais 
deveria ser tratado como corpo-
ração,  sendo,  como  é,  um  po-
der  do  Estado.  Felizmente,  a  
presidente do STF  mudou  um 
pouco  o  tom  ontem,  ao  dizer  
que o Supremo não tomará ne-
nhuma  medida  no  caso,  pois  
“não há o que questionar quan-
to  à  palavra  do  presidente  da  
República”. Era nisso que a mi-
nistra deveria  ter  pensado  an-
tes de ter publicado sua nota.

Tal crispação  institucional  é  
ainda mais perigosa quando mi-
na  a  já  frágil  governabilidade.  
Parece faltar a uma parte do Ju-
diciário  a  plena  dimensão  do  
que está em curso no País. Seja 
em razão do açodamento de al-
guns procuradores da Repúbli-
ca, seja por causa da imprudên-
cia de alguns ministros do STF, 
tem-se um quadro de instabili-
dade que  transforma  qualquer 
coisa em crise.

Fabricação de crises
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O DIAJornal SP

Cármen Lúcia: “não há o que questionar
quanto à palavra do presidente”

Nobel da Paz lança campanha global
pelo fim do trabalho infantil no Brasil

Página 4

Página 3

Mercado financeiro reduz projeção
da inflação de 3,90% para 3,71%

Emprego deve aumentar
este ano, diz Henrique

Meirelles em rede social

Esporte

Comercial
Compra:   3,31
Venda:       3,31

Turismo
Compra:   3,19
Venda:       3,46

Compra:   3,72
Venda:       3,72

Compra: 121,60
Venda:     139,96

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Terça: Sol com
muitas nuvens e
pancadas de chuva
à tarde. À noite o
tempo passa a chu-
voso

O protagonista do fim de
semana todo foi, sem dúvidas,
Lewis Hamilton. Igualou o
número de poles de Ayrton
Senna, ganhou o capacete do
ídolo brasileiro, marcou a
melhor volta do Canadá, ven-
ceu a corrida de ponta a ponta
e ainda fez mais um hat-trick
(o popular barba, cabelo e bi-
gode) para sua coleção (agora
já são 13). Página 6

Hamilton vence e Vettel
brilha no GP do Canadá

domina GP do
Canadá
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TRIDAY
SERIES:

técnica e garra
espantam o frio
em São Carlos

A quarta etapa comprovou
que a temporada 2017 da Stock
Car promete ser uma das mais
equilibradas da história da prin-
cipal categoria do automobilis-
mo brasileiro. Na rodada dupla
realizada em Cascavel, as estre-
las que brilharam na pisa foram
Max Wilson e Vitor Genz. O

Max Wilson e Vitor
Genz brilham na rodada

dupla em Cascavel
piloto da RCM Motorsport
fez a pole e ganhou a corrida
sem ser ameaçado. Já o gaú-
cho da Eisenbahn Racing
Team, usou uma estratégia ar-
riscada para ser o primeiro
piloto do Rio Grande do Sul a
conquistar uma vitória na Sto-
ck Car.           Página 6

Dovisioso vence e
diminui a diferença
para o líder Viñales

 vence segunda prova seguida
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A Ducati não vencia duas
corridas consecutivas desde
2010, com Casey Stoner. Neste
domingo, em Barcelona Andrea
Dovisioso quebrou esse jejum
para a equipe. No pódio, o itali-
ano ficou ladeado por dois es-
panhóis da Honda: Marc Mar-
quez e Dani Pedrosa respectiva-
mente, segundo e terceiros na

prova. O novo traçado do cir-
cuito e a falta de aderência dos
pneus Michelin foi assunto no
padock. As Yamahas não se
deram bem durante todo o fi-
nal de semana e os melhores
colocados na prova foram Zar-
co e Folger respectivamente
em 5º e 6º com motos do ano
passado. Página 6

Abdalla foi a vencedora do
Olímpico
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ni O Circuito TRIDAY SERIES realizou

sua terceira etapa no domingo, no Par-
que Eco-Esportivo Damha, em São Car-
los. Foi a estreia da competição no in-
terior paulista, depois de passar pela USP
e Riacho Grande, e não poderia ter sido
melhor. Um percurso técnico, especi-
almente no ciclismo, proporcionou uma
briga acirrada pela vitória nas duas dis-
tâncias: Sprint - 750m de natação, 20km
de ciclismo e 5km de corrida - e Olím-
pico - 1,5km/40km/10km. No final, Pe-
dro Apud e Fernanda Palma venceram na
Sprint, enquanto Daniel Rodrigues e Ju-
anaAbdala levaram a melhor no Olímpi-
co. Página 6

O mercado financeiro redu-
ziu a projeção para a inflação e
para o crescimento da economia
este ano. Segundo o boletim
Focus, uma publicação elabora-
da todas as semanas pelo Ban-
co Central (BC) com base em

estimativas de instituições finan-
ceiras, a projeção para o Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) passou de
3,90% para 3,71% este ano.
Para 2018, a estimativa caiu de
4,40% para 4,37%.     Página 3
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 ministro Henrique Meirelles postou as declarações após
participar, pela manhã, de teleconferência com investidores
organizada pelo Bank of America Merril Lynch

O ministro da Fazenda, Henri-
que Meirelles, disse na segunda-
feira (12) que há previsão de au-

mento do emprego este ano. “Pre-
visões econômicas são de aumen-
to do emprego durante o ano, reto-

mada dos investimentos e manuten-
ção dos gastos sociais”, afirmou o
ministro em sua conta no Twitter.

Meirelles postou as declara-
ções após participar, pela manhã,
de teleconferência com investi-
dores organizada pelo Bank of
America Merril Lynch.

“Fiz uma análise da situação
atual das perspectivas da econo-
mia brasileira. Mostramos [aos
investidores] que medidas adota-
das no último ano garantiram fim
da recessão, queda da inflação e
juros – o que preserva a renda dos
brasileiros”, escreveu o ministro
na rede social.

Segundo ele, “agora é hora de
garantir as condições para o inves-
timento, que trará emprego e opor-
tunidade para todos”. Meirelles dis-
se estar “comprometido” com esse
objetivo. (Agencia Brasil)

União
Europeia e

Reino
Unido

começam a
organizar

negociação
do Brexit
O chefe negociador da

União Europeia (UE) para o
Brexit, Michel Barnier, come-
çou a preparar na segunda-fei-
ra (12) os aspectos técnicos da
negociação para a saída do Rei-
no Unido do bloco com o em-
baixador britânico perante a
União Europeia, Tim Barrow.
As informações são da Agên-
cia EFE.

Trata-se de uma reunião
preparatória para dar início
nesta semana às conversações
sobre os aspectos técnicos da
discussão formal entre o Rei-
no Unido e a UE, que a Comis-
são Europeia (CE) e o gover-
no britânico previam começar
em 19 de junho.

Também participou do en-
contro o alto funcionário de-
signado por Londres para o as-
sunto, Olly Robbins.

A Comissão Europeia e os
representantes britânicos con-
cordaram em manter mais con-
versações em nível técnico du-
rante esta semana, mas não de-
finiram uma data para iniciar
oficialmente as negociações,
indicaram fontes europeias.

O início poderia ser adia-
do com a formação de um novo
governo no Reino Unido, após
as eleições da semana passada,
mas a União Europeia insiste
que, de sua parte, está pronta
para começar.  Página 3

Campanha de vacinação
contra a gripe imunizou 80%

do público-alvo

São Paulo terá primeira
escola internacional
portuguesa no Brasil

Fachin concede mais cinco
dias para PF concluir
inquérito sobre Temer

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Edson Fa-
chin decidiu  na segunda-feira
(12) prorrogar por mais cinco
dias o prazo para a Polícia Fede-
ral encerrar a investigação sobre
o presidente Michel Temer. O

pedido de prorrogação foi soli-
citado pela PF, que alegou neces-
sidade de mais tempo para con-
cluir as investigações, iniciadas
a partir das citações ao nome do
presidente nas delações dos exe-
cutivos da JBS.     Página 4

As relações entre o Estado
de São Paulo e Portugal estão
cada vez mais próximas. O gover-
nador Geraldo Alckmin assinou,
no domingo (11), um documen-
to que cede para o governo por-

Página 5

tuguês o terreno do Centro Edu-
cativo Regional Centro-Oeste,
no bairro Sumaré, na capital pau-
lista. O local vai abrigar a primei-
ra escola internacional portugue-
sa no Brasil.     Página 2

Número de empregos formais
fica estável no estado de SP
O número de empregos formais

no estado de São Paulo ficou está-
vel no 1º trimestre de 2017 com a
geração de 11.309 postos de traba-

lho, resultado de 1.133.234 admis-
sões e 1.121.925 desligamentos, de
acordo com estudo elaborado pela
Fundação Seade.     Página 3



O Dia

As relações entre o Estado
de São Paulo e Portugal estão
cada vez mais próximas. O go-
vernador Geraldo Alckmin assi-
nou, no domingo (11), um docu-
mento que cede para o governo
português o terreno do Centro
Educativo Regional Centro-Oes-
te, no bairro Sumaré, na capital
paulista. O local vai abrigar a pri-
meira escola internacional por-
tuguesa no Brasil.

“São Paulo é a cidade do
mundo, com o maior número de
pessoas que falam a língua por-
tuguesa.

E aqui estamos para um ou-
tro entendimento, a sessão des-
te prédio para o Governo de Por-
tugal ter aqui a sétima escola do
mundo fora de Portugal e a pri-
meira do Brasil, a escola do Es-
tado Português que vai servir aos
nossos jovens, aos nossos pro-
fessores e vai fortalecer ainda
mais a educação e a cultura de
São Paulo”, disse Alckmin.

Durante o evento, o secretá-
rio estadual de Educação José

Renato Nalini e o ministro da
Educação de Portugal Tiago Bran-
dão Rodrigues firmaram um pro-
tocolo de intenções que contém
os termos da cooperação para o
estabelecimento da Escola Por-
tuguesa de São Paulo.

De acordo com o Consula-
do-Geral de Portugal em São
Paulo, a escolha da capital pau-
lista para sediar a escola se deu
em função de sua “dimensão po-
pulacional simbólica, pelo nú-
mero de portugueses e descen-
dentes que residem na cidade e
devido à excelente abertura do
Governo do Estado de São Pau-
lo a este projeto.”

“Foram muitos encontros e
alguns anos de tratativas para ali-
nharmos todos os termos da co-
operação e chegarmos neste
momento. Teremos uma escola
importante que cumpre as exi-
gências das instituições de en-
sino da União Europeia, que vai
aproximar ainda mais nossas re-
giões e fortalecer nossa língua
como forma de valorização cul-

tural”, afirmou Danielle do Pra-
do, assessora de Cooperação In-
ternacional da Assessoria Espe-
cial para Assuntos Internacionais
(AEAI) do governo paulista.

Segundo o decreto de ces-
são, pelo menos 10% das vagas
oferecidas pela Escola serão
destinadas gratuitamente para
alunos da rede pública estadual.
O projeto não terá fins lucrati-
vos e atenderá estudantes dos
ciclos infantil, fundamental e
médio.

Todos os formados pela fu-
tura instituição terão diploma
duplo, que garante ao estudante,
segundo o consulado português,
acesso às instituições de ensino
superior público-privadas esta-
belecidas em Portugal.

O documento estabelece ain-
da que a Escola Portuguesa de
São Paulo deverá manter um cur-
so de formação, capacitação e
aprimoramento em língua portu-
guesa destinado aos professores
da rede estadual de ensino, além
de instalar um centro de ensino

de língua e cultura portuguesa,
com gratuidade de acesso a pro-
fessores, alunos e servidores da
rede estadual de ensino.

O Ministério da Educação de
Portugal se responsabilizará pela
administração da escola, assim
como pela guarda e conservação
do prédio, enquanto o modelo de
gestão operacional deve ser ne-
gociado bilateralmente.

Pelo decreto, o terreno será
cedido pelos próximos 20 anos.
Esta será a oitava escola portu-
guesa fora de Portugal que já
possui unidades (ou entidades
congêneres) em Angola, Cabo
Verde, Moçambique, São Tomé
e Príncipe, Timor Leste e na re-
gião administrativa especial de
Macau (China).

“Quero agradecer ao Gover-
no do Estado de São Paulo pelo
grande empenho para que o so-
nho de cinco décadas tenha sido
concretizado. Quando há vonta-
de política as coisas acontecem”,
ressaltou o Primeiro-ministro
português, António Costa.

No programa de rádio Con-
versa com o Governador da se-
gunda-feira (12), o governador
Geraldo Alckmin destacou as ins-
crições da Univesp – Universida-
de Virtual do Estado de São Pau-
lo, que abriu 10 mil vagas para os
cursos a distância de Engenharia
de Produção, Engenharia de
Computação, Licenciatura em
Matemática e Pedagogia.

Não há limite de idade, e o
custo da inscrição é de R$ 48,00.
Os cursos são totalmente gratui-
tos, e os alunos contarão com a
assistência permanente de tuto-
res, com orientação da Univesp.
As provas serão realizadas de for-
ma presencial em polos localiza-

Alckmin destaca vestibular da
Univesp e sua expansão

dos em diferentes cidades que
englobam todas as regiões do
Estado de São Paulo.

“Essa é a maior oferta de va-
gas de uma única vez na história
das universidades paulistas. Tam-
bém mais que dobramos o núme-
ro de cidades com polos de ensi-
no Univesp: de 26, passamos para
63. São mais 37 cidades. Nosso
objetivo é levar os cursos para
cada vez mais pessoas nas regi-
ões que não têm universidades”,
ressaltou o governador.

Os cursos terão o padrão de
qualidade das universidades públi-
cas estaduais. As inscrições ter-
minam dia 10 de julho e devem ser
feitas pelo site univesp.br.

São Paulo terá primeira escola
internacional portuguesa no Brasil

São Paulo

Dersa vence mais um desafio na
construção do Rodoanel Norte

doviária financiada pelo BID.
O Rodoanel Norte, com seus

44 quilômetros de extensão, vai
interligar os trechos Oeste e
Leste, e dará acesso à Rodovia
Fernão Dias. O percurso passa
por São Paulo, Arujá e Guaru-
lhos e terá uma ligação exclusi-
va de 3,6 quilômetros para o
Aeroporto Internacional.

 túnel 301 é o mais extenso dos
mentares.

A obra financiada com recur-
sos do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) e da
União tem sete túneis duplos
com soluções tecnológicas de
engenharia entre as mais avança-
das no mundo, por comportarem
até quatro faixas de rolamento
por sentido. É a maior obra ro-
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A Dersa (Desenvolvimento
Rodoviários S/A), empresa vin-
culada à Secretaria de Logística
e Transportes, deu sequência na
segunda-feira (12) a mais uma
etapa na construção do trecho
Norte do Rodoanel Mario Co-
vas, com a detonação de rochas
que se encontravam no encontro
entre os lados leste e oeste da
escavação do túnel 301.

A detonação foi acionada
pelo governador Geraldo Alck-
min, em visita técnica ao cantei-
ro de obras, Lotes 2 e 3, na Zona
Norte de São Paulo.  “Estamos
dando mais um passo para a con-
clusão do Rodoanel. Falta a úl-
tima etapa para fechar os 180 km
do rodoanel metropolitano. En-
volve três municípios: São Pau-
lo, Guarulhos e Arujá. Estamos
com 5,2 mil pessoas trabalhan-
do em todos os seis lotes. Nós
pretendemos entregar todo o
eixo principal até março de
2018, além da ligação com a
Rodovia Fernão Dias. Com o
projeto, nós ligaremos o maior
porto brasileiro ao maior aero-
porto, sem passar por dentro de
São Paulo.”

A construção do túnel é um
dos principais desafios de enge-
nharia vencidos pela Dersa para
a viabilização da rodovia, a mai-
or obra viária do país, em fun-

ção das características geológi-
cas da região da Serra de Canta-
reira.

A solução encontrada foi
aproveitar as interligações inter-
nas entre as duas pistas do Ro-
doanel para abrir mais frentes no
interior da montanha. Localiza-
do no Parque Estadual da Serra
da Cantareira, o túnel 301 é o
mais extenso da obra com 1,7
quilômetros.

“Há uma expectativa de o
Rodoanel Norte atender 23 mil
caminhões por dia, que serão
retirados da capital paulista. Um
grande ganho ambiental, menor
poluição, grande ganho do pon-
to de vista de mobilidade, com
menos congestionamento, gran-
de ganho de logística, exporta-
ção, importação, redução do
custo Brasil e qualidade de vida
para a população”, disse Alck-
min, sobre as características e
dimensões da obra.

Investimentos
O trecho Norte do Rodoanel

é a maior obra viária do país, com
investimentos previstos de R$
8,1 bilhões, sendo R$ 4,3 bi-
lhões aplicados em obras, e o
restante em pagamento de com-
pensações ambientais, desapro-
priações, interferências, proje-
tos, supervisão, gerenciamento,
comunicação e obras comple-
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Boletins de ocorrência apontam
queda de acidentes nas marginais

Boletins de ocorrência ana-
lisados pelos técnicos da Com-
panhia de Engenharia de Tráfe-
go (CET) apontam uma tendên-
cia de queda de acidentes nas
marginais Pinheiros e Tietê nos
quatro primeiros meses deste
ano, se comparado com o mes-
mo período de 2016. A partir da
sexta-feira (9), a CET passa a
divulgar os dados consolidados
de acidentes nas marginais Tie-
tê e Pinheiros a cada quatro me-
ses.

De janeiro a abril deste ano,
foram registrados 74 acidentes
na Marginal Tietê, com um total
de 88 feridos e 5 vítimas fatais.
No mesmo período de 2016,
houve 79 acidentes, com 91 pes-
soas feridas e 6 mortes na refe-
rida via. Portanto, se compara-
dos os primeiros quatro meses
de 2017 com o primeiro quadri-
mestre de 2016, houve na Mar-
ginal Tietê queda de 6,3% no
número de acidentes, diminui-
ção de 3,3% na quantidade de
vítimas feridas e redução de
16,7% no total de mortes.

Na Marginal Pinheiros, o re-
latório mostra que os registros
nos primeiros quatro meses de
2017 totalizaram 61 acidentes,
com 74 feridos e 3 mortes. En-
tre janeiro a abril do ano passa-
do nessa via, foram contabiliza-
dos 101 casos, com 112 feridos
e 3 óbitos. Na comparação, foi
registrada diminuição de 39,6%
de acidentes e queda de 34% na
quantidade de pessoas feridas. O
número de vítimas fatais se man-

teve estável.
Para esse relatório específi-

co das marginais, técnicos da
CET analisaram uma média de 6
mil boletins de ocorrência por
mês por meio do Infocrim (Sis-
tema de Informação Criminal),
que é uma ferramenta de acesso
ao Registro Digital de Ocorrên-
cias da Polícia Civil. A análise
das ocorrências específicas nas
marginais é separada das demais
nesse caso e a análise dos docu-
mentos pode levar até três me-
ses.

A CET concluiu no mês de
junho a análise dos números do
Infocrim. Trata-se da mesma
metodologia de estatísticas uti-
lizada pela companhia desde
1979, ano em que teve início o
trabalho de compilação de aci-
dentes no trânsito na capital.
Esses dados consolidados, com
base nas informações dos bole-
tins de ocorrências, permitem
uma comparação sólida da evo-
lução das estatísticas por utili-
zarem a mesma metodologia.

Em janeiro deste ano, foi ini-
ciado o programa Marginal Se-
gura que, além de readequar a
velocidade das vias, foi respon-
sável pela implantação de uma
série de ações para segurança,
sinalização e educação no trân-
sito. Pela primeira vez, a CET irá
divulgar os dados consolidados
ainda no ano vigente. Até o ano
passado, esses dados eram publi-
cados somente no relatório anu-
al da CET.

Dados consolidados de 2016

No ano de 2016, segundo a
análise dos acidentes de trânsi-
to registrados em boletins de
ocorrência , a cidade de São Pau-
lo teve o menor número de
mortes da série histórica da CET.
De acordo com o relatório, hou-
ve 16.052 acidentes de trânsito
com vítimas registrados no mu-
nicípio em 2016, com um total
de 19.235 vítimas. Do ano pas-
sado para 2015, o total de casos
de acidentes com vítima teve
queda de 20,8%.

Foram registrados 12.275
acidentes com vítimas apenas em
veículos em 2016, uma queda de
20,1% na comparação com
2015. No recorte de atropela-
mentos, foram contabilizados
3.777 casos no ano passado, uma
redução de 23% se comparado
com 2015.

Em relação aos acidentes de
trânsito com vítimas fatais du-
rante 2016, houve 813 casos
com um total de 854 mortes,
uma diminuição de 13,9% em
relação a 2015. Em média, a
cada 20 acidentes no ano passa-
do houve uma ocorrência com
vítima fatal.

Os atropelamentos foram a
maior causa para óbitos, segun-
do o relatório, com 330 casos
com mortes. Dos de 854 óbitos
registrados ao longo de 2016, os
pedestres representaram 40%
do total.

Em 2016, as marginais Tietê
e Pinheiros registraram o maior
número de acidentes fatais no
trânsito com 26 óbitos (11 na

Pinheiros e 15 na Tietê). Na se-
quência aparecem: Avenida do
M´Boi Mirim (zona Sul), com
22 óbitos; a Avenida Carlos Cal-
deira Filho (zona Sul), com 15
mortes; e a Avenida Senador Te-
otônio Vilela (zona sul), com 12
vítimas fatais.

A maioria dos condutores de
veículos envolvidos em aciden-
tes com vítimas no município em
2016 era homem. Se considera-
dos todos os tipos de veículos
envolvidos em acidentes de trân-
sito com feridos, os homens es-
tavam na direção em 85,8% dos
casos e as mulheres em 14,2%
das ocorrências. Já os acidentes
com vítimas fatais no ano pas-
sado na capital, os homens eram
condutores em 93,7% dos casos
e as mulheres em 6,3% deles.

Tanto nos acidentes com fe-
ridos quanto no caso das ocor-
rências de trânsito em que hou-
ve mortes, a faixa etária mais
comum dos condutores era de
até 29 anos no caso de automó-
veis e motos. Para carros, os
motoristas com até 29 anos re-
presentam 21,4% do total de
ocorrências apenas com feridos,
e 30,3% no caso das ocorrênci-
as com vítimas fatais. Já no caso
de motociclistas, jovens com
até 29 anos representaram
42,4% dos que pilotavam as
motos nos acidentes de trânsito
com feridos, e os condutores  de
moto da mesma faixa etária es-
tiveram envolvidos em 48,7%
dos casos de situações com
mortes.
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C Â M A R A  ( S P )

Ontem, o mais enamorado vereador do Brasil - Eduardo Tuma
(PSDB) - foi de novo por evangélicas, católicas, espíritas
etc.; alegando que ‘anjos celestiais’ recomendam que namorem e
se casem com ele.   

P R E F E I T U R A  ( S P )

Tá nas mãos de Doria, grande novidade tucana pro governo
(SP) ou Presidência, resgatar as bandeiras da democracia possí-
vel e dos valores da confiança de uma sociedade que não crê nem
em si mesma.   

A S S E M B L E I A  ( S P )

Já que no dia 15 rola mais uma Marcha pra Jesus em São Pau-
lo, vale lembrar que o ‘bispo Gê’ (DEM) e Edna Macedo (PRB) -
irmã de Edir Macedo (igreja Universal) são candidatos em 2018
pra voltar pra ALESP.

G O V E R N O  ( S P ) 

Alckmin (PSDB), que sempre foi mais mineiro que o neto do
falecido Tancredo, não tá conseguindo convencer nem mesmo o
mais tucano dos militantes de que ser ou não ser Temer é a morte
ou vida em 2018.     

C O N G R E S S O 

Alguns senadores e deputados federais, cujos partidos vem
sendo cooptados desde Collor, Itamar, FHC, Lula e Dilma, tão
sendo mais que nunca pelo agora ‘perdoado’ por 4 dos 7 do TSE e
president(a) do Supremo.   

cesar.neto@mais.com

P R E S I D Ê N C I A 

Quem conhece Temer  sabe que seu estilo sempre foi de ir
comendo pelas beiradas até alcançar algum nível de poder. De-
pois de chegar, costuma não cair. Aliás, foi assim nas presidênci-
as da Câmara Federal. 

J U S T I Ç A S 

Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros - o
espírita Jayme de Oliveira - nos disse que fará o que tiver que
fazer caso Temer tenha usado a Agência Brasileira de
Inteligência pra espionar Fachin (Supremo).  

P A R T I D O S

Num PSDB em que FHC ‘foi’, Doria ‘já é’ e Alckmin ’ainda
é’ porque Aécio ‘já era’, apenas o Serra não dá pinta de sair ou
ficar no governo Temer (PMDB) e Tasso trata a ficada como re-
novação de locação ’loja de shopping’.

H I S T Ó R I A S 

Não é maniqueísta os votos - comandados por Mendes - pela
‘absolvição’ de Temer (chapa com Dilma 2014). É apenas a raça
humana assumindo que ‘justiças’ rolam de acordo com quem são
‘poderosos de plantão’.  

E D I T O R 

Desde 1992 que o jornalista Cesar Neto vem publicando esta
coluna diária de política. Ela foi se tornando referência e uma via
das liberdades possíveis. Ele está dirigente na Associação dos
Cronistas de Política (São Paulo). 

O Dia COLUNAS/
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